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• Pedalada em prol do Sauim-de-coleira - 20 de outubro de 2013

 Em comemoração ao dia do Sauim-
de-coleira, foi realizada uma “Pedalada 
Ecológica” em Manaus, organizada pela 
equipe de parceiros do PAN e pelos grupos  
de defesa da mobilidade urbana “Pedala 
Manaus” e “Guaribike” (Figuras 76 e 77). Esses 
grupos contam com o apoio de centenas de 
participantes e têm forte apoio midiático. A 
pedalada buscou levantar questões como, a 
importância da mobilidade urbana e como os 
corredores ecológicos são importantes nesse 

contexto. O evento teve início no Bosque 
da Ciência, no INPA, e percorreu a Avenida 
das Torres até chegar ao Parque do Mindu, 
onde foram realizadas várias atividades como 
distribuição de brindes, exposições fotográficas 
e apresentações artísticas. O evento chamou 
a atenção da sociedade sobre o direito de ir 
e vir das pessoas e também dos animais, e da 
importância da manutenção das áreas verdes 
para o bem-estar de todos os habitantes da 
cidade.

Figura 76: Cartaz da Pedalada Ecológica realizada em 2013.

Figura 77: Concentração para a Pedalada Ecológica no ano de 2013.

• Plantio de Árvores frutíferas em prol do Sauim-de-coleira - 2014

• Projeto Piloto de sinalização de trânsito para redução da incidência de mortes de Sauim-
de-coleira por atropelamentos na área urbana de Manaus - 2013

 Foram realizados três grandes 
eventos de plantio de árvores frutíferas em 
Áreas de  Proteção Permanente (APP) que, 
historicamente, são áreas de ocorrência da 
espécie, que sofrem diferentes formas de 
pressões antrópicas e que estão em diferentes 
estágios de degradação (Figuras 78 e 79).
 A intenção dessas atividades, além 
de promover o reflorestamento em si e 
buscar reestabelecer a conectividade entre os 
fragmentos, foi de despertar na população a 
discussão sobre como os fragmentos florestais 
urbanos restantes na cidade de Manaus vem 
sendo ocupados e cuidados. 
 Essas ações ocorreram nos meses de 
janeiro e fevereiro de 2014, período chuvoso                                         
e, portanto, propícios para o plantio 
de mudas de árvores frutíferas. 
 

 Um Projeto Piloto foi realizado 
numa Área de Proteção Ambiental (APA) do 
Conjunto Acariquara, como forma de reduzir 
a incidência de atropelamentos de sauins na 
área e sensibilizar e conscientizar os motoristas 
quanto a importância desse tipo de ação. 

 As ações foram realizadas nas 
proximidades do Corredor Ecológico Urbano do 
Igarapé do Mindu e contou com a colaboração 
do Projeto Sauim-de-Coleira (UFAM), que 
disponibilizou mudas e voluntários, além 
de grupos de proteção ambiental, como o 
Gaivam e o Suçuarana, e teve ainda, o apoio 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade (SEMMAS). 
 Essas ações despertaram o interesse 
da imprensa e diversas reportagens foram 
veiculadas na época. Estima-se que, cerca 
de, 2 mil mudas de árvores frutíferas foram 
plantadas e cerca de 200 pessoas participaram 
in loco das atividades.

Foram planejadas, elaboradas e instaladas, 
placas informativas e redutores de velocidade 
(lombadas) em locais de travessia dos animais 
(Figura 80). Esta ação surgiu pela demanda 
dos moradores locais, que sensibilizados com 
a questão dos sauins, buscaram apoio dos 

Figura 78: Cartaz do evento de plantio de árvores frutíferas. 

Figura 79: Voluntário durante o plantio de mudas frutíferas.
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• Participação na Virada Sustentável de Manaus - 2015

 O Sauim-de-coleira fez parte da 
programação da Virada Sustentável em 
Manaus, evento que ocorreu durante dois dias 
do mês de Julho de 2015 (Figura 81). Milhares 
de pessoas tiveram contato com diferentes 
temas ambientais durante esse evento que, 
ainda contou com ações específicas para o 
sauim, como a apresentação do documentário: 
“Sauim-de-coleira – Uma espécie que pede 
socorro” e a realização de um debate sobre as 
ameaças sofridas pelo sauim-de-coleira.

 O público do evento era composto por 
estudantes, profissionais da área e funcionários 
das instituições locais. 
 As ações foram realizadas em parceria 
entre os membros do Grupo de Assessoramento 
Técnico do PAN Sauim, a Fundação Amazônia 
Sustentável (FAS), a SEMED (Secretaria 
Municipal de Educação) e o Movimento 
Ficha Verde, grupo de cidadãos moradores de 
Manaus que defendem a causa ambiental. 
 

integrantes do PAN. A ação teve ainda apoio 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Sustentabilidade – SEMMAS e do Instituto 
Municipal de Engenharia e Fiscalização do 
Trânsito - ManausTrans. Através de estudos 
realizados por especialistas, foi possível 

identificar os locais mais indicados para a 
instalação das estruturas (placas e redutores de 
velocidade). Poucos meses após a instalação 
das estruturas, verificou-se uma redução 
significativa em relação no número de 
atropelamentos.

Figura 80: Moradora do Conjunto Acariquara durante instalação da sinalização de trânsito no local.

Figura 81: Cartaz da Virada 
Sustentável de Manaus 2015.

4.5. Ações realizadas com apoio de Instituições de Pesquisa e Conservação

4.6. Ações realizadas com apoio de Jardins Zoológicos

 A partir do apoio do Projeto Sauim-
de-coleira, coordenado pelo Professor Doutor 
Marcelo Gordo e desenvolvido na UFAM, foi 
possível ministrar uma série de palestras em 
locais estratégicos da cidade, sempre com 
a temática das ameaças e soluções para a 
conservação do sauim.
 Uma dessas palestras, foi realizada em 
conjunto com o Museu da Amazônia (MUSA), 

 Esses plantios só puderam ser 
realizadas com o apoio do Projeto Sauim-de-
coleira (UFAM) que cedeu milhares de mudas 
para o plantio. A intenção dessas atividades, 
além de promover o reflorestamento em si e 

 Os primatas são carismáticos, atraentes 
e possuem grande apelo junto ao público, 
especialmente por suas características sociais e 
sua forte semelhança com a espécie humana. 
Por se tratar de um grupo com a qual as 
pessoas se identificam, os primatas têm sido  
usados nos programas conservacionistas como 
“espécie-bandeira”. Como exemplo, podemos 
citar o muriqui e as quatro espécies de micos-
leões como as que mais contribuíram para a 
popularização da Mata Atlântica no Brasil e no 
mundo nas últimas décadas (Brandon et al., 
2005). 
 Neste sentido, os espaços educativos 

propiciando um importante debate com a 
sociedade civil sobre o tema (Figura 82). A 
palestra “Sauim-de-coleira: Nosso vizinho 
pede socorro” foi realizada no contexto do 
projeto “Ciência às 7 e meia”, no Teatro 
Direcional em Manaus e está disponível para 
visualização através do endereço https://www.
youtube.com/watch?v=zeiFMW12tnw.

buscar restabelecer a conectividade entre os 
fragmentos, é de despertar na população a 
discussão sobre como os fragmentos florestais 
urbanos restantes na cidade de Manaus vem 
sendo ocupados e cuidados. 

informais, como zoológicos, são considerados 
particularmente importantes, principalmente, 
por proporcionarem um aprender vinculado 
ao cotidiano e permitirem uma integração do 
saber científico à realidade sócio-cultural dos 
educandos. Através da visitas monitoradas é 
possível transmitir conceitos sobre: biologia, 
ecologia, comportamento do sauim-de-coleira 
e conservação (Pádua & Tabanez, 1997). 
 Portanto, uma das ideias é fortalecer 
os programas de educação ambiental nos dois 
jardins zoológicos da cidade, enfatizando a 
temática da conservação do sauim-de-coleira. 
Manaus possui dois Jardins Zoológicos, sendo 

• Palestras Educativas com a temática do Sauim-de-coleira

• Plantio de Árvores frutíferas em prol do Sauim-de-coleira - 2014

Figura 82: Palestra proferida pelo 
Professor Dr. Marcelo Gordo.
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4.7. Ações realizadas com apoio da Imprensa e de grupos de mídia

 Uma das estratégias adotadas pelo 
Programa de EA do PAN Sauim, foi estreitar o 
contato com a imprensa local. Dessa forma, foi 
possível produzir e circular uma quantidade 
significativa de matérias jornalísticas sobre a 
conservação do sauim-de-coleira.
 Programas televisivos, jornais impressos 
de circulação diárias, programas de rádio, mídia 
da internet e outras formas de divulgação foram 
largamente explorados, o que possibilitou uma 
grande difusão do assunto. Centenas de matérias 
sobre o Sauim-de-coleira foram produzidas, em 
caráter regional, nacional e até internacional. 
Esse tipo de ação é extremamente importante 
pela sua capacidade de capilaridade entre a 
sociedade. 
 Algumas matérias jornalísticas foram 
inclusive premiadas por serem considerada 
extremamente relevantes para o público, entre 
elas podemos citar as matérias: “Animal mais 

ameaçado da Amazônia, Sauim-de-coleira pode 
ser extinto em poucas décadas” – publicada 
no jornal A Crítica, de Manaus. A matéria foi 
a grande vencedora na categoria impresso do 
Prêmio Onça-pintada de Jornalismo (2013). 
Outra produção premiada, foi uma reportagem 
especial que abordava o risco iminente de 
extinção do Saium-de-coleira na região de 
Manaus. Publicada pelo jornal A Crítica, a 
matéria foi vencedor do Prêmio Fapeam de 
Jornalismo Científico 2014, na modalidade 
Comunicação de Massa, categoria Impresso 
Jornal. As reportagens, de autoria da repórter 
Elaíze Farias, foram publicadas em edição 
especial no dia 31 de março de 2013. 
 Além disso, diversas outras matérias 
relacionadas ao Sauim-de-coleira foram 
indicados a diversas premiações. Algumas dessas 
matérias são apresentadas a seguir (Figura 83):

que, o corpo técnico desses zoológicos fazem 
parte do GAT do PAN. 
 Uma estimativa conservadora sobre 
o público atendido somente em um dos 
zoológicos de Manaus, prevê que, cerca 
de, 10 mil pessoas, entre adultos e crianças, 
visitam o zoológico mensalmente e acabam 
participando de ações de educação ambiental.
 Outra ação importante desenvolvida 

pelo Jardim Zoológico de Bauru, interior de 
São Paulo, foi a comemoração do Dia do 
Sauim-de-coleira no ano de 2015. Por se tratar 
de uma instituição que mantém a espécie em 
cativeiro, inclusive com sucesso reprodutivo, e 
que conta com milhares de visitantes por dia, 
é de se comemorar tal ação, já que leva essa 
discussão para outras regiões do país.

Figura 83: Matérias jornalísticas 
veiculadas com a temática da 
conservação do Sauim-de-coleira.

4.8. Ações realizadas com apoio de Empresas

 No dia 20 de outubro de 2015, em 
comemoração ao Dia do Sauim, foi lançada 
a Campanha Salve o Sauim (Figuras 84 e 
85). O objetivo da campanha é sensibilizar 
a sociedade para a valorização do sauim e 
criar uma demanda política para a criação de 
Unidades de Conservação necessárias para 
assegurar a conservação da espécie. 
 Com o intuito de recolher assinatura 
através de uma petição “online” em prol da 
criação de três unidades de conservação para 
a espécie, a campanha busca, através da mídia 
digital e de uma petição publica, sensibilizar os 
cidadãos a fazerem parte dessa campanha. Essa 
ação só foi possível garças ao apoio do MPF e 

do financiamento de uma empresa privada, 
que (1) viabilizou a produção de uma série de 
três vídeos sobre a real situação do sauim na 
natureza; (2) o lançamento do livro “Sauim-de-
coleira: a história de uma espécie ameaçada”, 
de autoria dos biólogos Mauricio Noronha e 
Dayse Campista; e a produção de itens como 
(3) folders, posters, faixas, fantasias, balões e 
etc. Todo esse material está sendo distribuído 
nos municípios onde a espécie ocorre assim 
como, nos eventos ligados ao tema da 
conservação da biodiversidade, incluindo o XVI 
Congresso Brasileiro de Primatologia, realizado 
em novembro de 2015, em Manaus.

• Campanha Salve o Sauim - 2015

Figura 84: Lançamento da 
Campanha “Salve o Sauim”, 
lançada em Outubro de 2015.

Figura 85: Material produzido 
para a Campanha “Salve o Sauim”.
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4.9. Ações realizadas com outros parceiros

4.10. Ações previstas em curto tempo

 Aproveitar datas comemorativas como 
o Dia da Vida Silvestre (03 de março), Dia 
da Biodiversidade (22 de maio), Dia do Meio 
Ambiente (5 de junho), Dia do Biólogo (3 de 
setembro), Dia do Veterinário (9 de setembro), 
Dia da Árvore (21 de setembro), Dia dos 
Animais (4 de outubro), Dia do Sauim-de-
coleira (20 de outubro), entre outras, foi uma 
estratégia para manter a pauta da conservação 

 Ocorreu dentro da programação do 
XVI Congresso Brasileiro de Primatologia e 
teve como objetivo incentivar e disseminar as 
práticas da Educação Ambiental com foco na 
conservação de primatas. Foram ministradas 
aulas teóricas sobre diversidade de primatas, 

do sauim em discussão. Nessas datas, uma 
série de atividades como: passeios ciclísticos, 
palestras, intervenções na mídia, campanhas 
publicitárias, exposições de vídeo e fotográficas, 
teatro, exposição itinerante sobre o sauim, visitas 
monitoradas, estudo do meio, foram realizadas 
em diversos pontos da cidade, como escolas, 
shoppings, instituições de pesquisa (INPA e 
Jardim Botânico), parques e universidades. 

fundamentos em educação ambiental e 
fundamentos em didática. Um dos membros 
do GAT do PAN Sauim-de-coleira, Dayse 
Campista, ministrou uma palestra sobre a 
importância dos zoológicos na conservação de 
espécies e sobre o PAN do sauim-de-coleira. 

• Eventos em datas comemorativas

• I Minicurso em Educação Ambiental para Conservação de Primatas -  
05 a 08 de novembro 2015 

• Falta de Recursos Financeiros

• Falta de Recursos Humanos

• Falta de Interesse Institucional

5. PRINCIPAIS DIFICULDADES ENCONTRADAS NA IMPLEMENTAÇÃO DO 
PROGRAMA  

 A principal dificuldade encontrada 
foi a falta de recursos destinados às ações de 
EA. Na maioria das vezes, os avanços obtidos 
foram através de parcerias com instituições 
públicas, que viabilizaram a produção do 
material necessário para as atividades. Exemplo 

 Outro fator complicador do Programa 
foi a falta de recursos humanos para 
desempenhar todas as atividades necessárias. 
Tendo em vista que, os membros desempenham 
muitas atividades, em alguns momentos, foi 

 A falta de interesse de algumas 
instituições que poderiam fazer parte mais 
ativamente do Programa de EA e do PAN, 
foi outro fator complicador. Isso se mostrou 

claro disso, foram os Termos de Ajustamento 
de Conduta firmados pelo MPF com empresas 
que foram condenadas por crimes ambientais 
e, que por isso, se viram obrigadas a contribuir 
com o Programa.

difícil ter pessoas em número suficiente para as 
demandas do programa. Uma maior articulação 
com voluntários poderia ajudar nesse tipo de 
dificuldade.

bastante evidente quando se tentou a 
articulação com as secretarias de meio 
ambiente e de educação dos municípios de 
Rio Preto da Eva e Itacoatiara.

• Buscar parcerias para melhorar a capilaridade e alcance do Programa

• Buscar uma maior participação popular

• Buscar novas fontes de recursos financeiros para implementação das ações necessárias

• Expandir as ações para a região rural de Manaus e para as cidades de  
Rio Preto da Eva e Itacoatiara

6. PERSPECTIVAS FUTURAS PARA O PROGRAMA

 As dificuldades encontradas durante 
o desenvolvimento do Programa de Educação 
Ambiental só serão minimizadas quando o 
leque de parceiros se expandir, de forma a 
maximizar os esforços dos agentes que fazem 
parte dessa ação. 
 Vale ressaltar que, a integração de 
ações com as secretarias estaduais e municipais 
de meio ambiente e educação surtiram bons 

 Um programa de Educação ambiental só 
é efetivo quando envolve a comunidade que está 
diretamente ligada as causas dos problemas. Não 
é possível avançar sem que haja o engajamento 
comunitário e o apoio das pessoas que fazem 
parte do problema e, necessariamente, terão que 
fazer parte da solução.

 Tendo em vista que, um dos principais 
gargalos do Programa de EA é a falta de recursos 
financeiros, é fundamental a articulação 
com o Ministério Público Federal e os atuais 

 Seguindo a experiência já vivida no 
Projeto Mico-leão-dourado e com alguns 
ajustes para a realidade amazônica, é 
interessante que em um futuro próximo, se 
desenvolva um projeto de educação ambiental 
especificamente com os pequenos produtores 
rurais, camponeses assentados pelo INCRA e 
demais moradores da região rural de Manaus, 
Rio Preto da Eva e Itacioatiara. A falta de 
uma política agrícola que priorize a produção 
ambientalmente sustentável, ocasiona um 
aumento na pressão nos remanescentes 
florestais locais, seja pelo uso de insumos 

efeitos na cidade de Manaus e deve ser uma 
das prioridades para a continuidade dessa 
atividade. Da mesma forma, é interessante 
buscar uma maior integração com potenciais 
colaboradores, como empresas privadas do pólo 
industrial de Manaus, órgãos da administração 
municipal e estadual, instituições de ensino e 
pesquisa, órgãos do legislativo e comunidade 
em geral.

 É importante que o grupo responsável 
pelo desenvolvimento do Programa de EA 
busque alternativas para, cada vez mais, agregar 
cidadãos comum nessas ações, fortalecendo o 
vínculo institucional/comunitário.

parceiros, além da busca de novos parceiros, 
como forma de fortalecer  as possibilidades 
de obtenção de recursos financeiros para 
desenvolver as ações previstas.

químicos ou pela necessidade de exploração 
dos recursos naturais de forma inadequada. 
 O programa deve promover formas de 
discutir e entender as ameaças ao Sauim-de-
coleira sob o ponto de vista dos participantes, 
que devem se sentir parte da solução para essa 
situação. Através de cursos de capacitação, 
visitas técnicas e troca de experiências, 
devemos estimular o uso de práticas agrícolas 
sustentáveis, fundamentais para a efetiva 
conservação da Floresta Amazônica e de uma 
gama de espécies animais e vegetais. 
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ANÁLISE DA ESTRUTURA DA PAISAGEM, 
CONECTIVIDADE DE HABITAT E 

INDICAÇÃO DE ÁREAS PRIORITÁRIAS 
PARA AÇÕES CONSERVACIONISTAS 

PARA SAGUINUS BICOLOR
Luís F. M. Coelho, Marcelo Gordo, Rosana Subirá e Fabio Röhe

1. INTRODUÇÃO

 O sauim-de-coleira (Callitrichidae, 
Saguinus bicolor Spix, 1823) apresenta um alto 
grau de endemismo, com distribuição restrita à 
parte dos municípios de Manaus, Rio Preto da 
Eva e Itacotiara (Röhe, 2006; Figura 86), onde 
está situado o maior núcleo urbano do Estado do 
Amazonas, concentrando, aproximadamente, 
55% da população total do Estado (censo IBGE, 
2010). O desmatamento e a fragmentação das 
florestas, causados pela expansão desordenada 
das áreas urbanas e rurais desses municípios, 
ocasionou a destruição de parte significativa 
do habitat natural de S. bicolor, levando a 
inclusão dessa espécie na Lista Oficial da Fauna 
Brasileira Ameaçada de Extinção (MMA, 2014) 
e na da União Internacional para Conservação 
da Natureza (Mittermeier et al., 2008).
 A consequência imediata do processo 
de desmatamento na área de ocorrência de 
S. bicolor foi a perda e subdivisão do habitat 
original, provocando a redução das populações 
e alterando os padrões de dispersão dessa 
espécie (Gordo, 2012). Nas regiões onde 
a perda de habitat foi mais intensa, como 
é o caso da zona urbana de Manaus, os 
fragmentos remanescentes são menores e mais 

isolados que nas demais áreas da distribuição 
da espécie. Situações como esta têm levado 
pesquisadores a pensar estrategicamente sobre 
como conservar espécies e ambientes naturais 
(Caro, 2010), especialmente em áreas com 
concentração de espécies endêmicas e que 
sofreram excepcional perda de habitat (Myers 
et al., 2000). Nesse sentido, a seleção de 
áreas prioritárias para ações conservacionistas, 
visando a otimização dos recursos financeiros 
e humanos disponíveis, é considerada uma 
estratégia eficiente (Myers et al. 2000; Ricketts 
et al., 2005; MMA, 2007; Visconti & Elkin, 
2009; Tambosi et al., 2013).
 O Plano de Ação Nacional para a 
conservação do Sauim-de-coleira (PAN) 
tem como objetivo garantir pelo menos oito 
populações viáveis de Saguinus bicolor. Essas 
populações devem possuir no mínimo 500 
indivíduos e ocupar áreas de pelo menos 
10.000 ha (Gordo, 2012). Seguindo essa 
diretriz, o objetivo principal desse estudo 
foi analisar a estrutura de paisagem para 
toda a distribuição geográfica da espécie em 
questão e identificar as áreas prioritárias para 
garantir a permanência de, pelo menos, oito 

CAPÍTULO 3

populações viáveis. Além disso, esse estudo 
também objetivou classificar o mapa de áreas 
prioritárias quanto ao grau de suscetibilidade 
ao desmatamento e/ou degradação.
 Para alcançar esse objetivo foi gerado 
um mapa de uso do solo, foram identificados 
os principais maciços florestais e as áreas 
naturais protegidas para toda a distribuição 
do sauim-de-coleira. Com base nesse material 
foram sugeridos locais para a criação de novas 
unidades de conservação (UC), tanto de 
Proteção Integral como de Uso Sustentável, 
e a criação do Corredor Ecológico sauim-de-

coleira (CESC). Este último foi proposto para 
especificar as áreas mais importantes para 
manter e/ou incrementar a conectividade 
da paisagem (facilidade com a qual uma 
determinada espécie pode se mover dentro 
da paisagem; Kindlmann & Burel, 2008) para 
o sauim-de-coleira. Finalmente, considerando 
o risco de desmatamento nas áreas do CESC 
dentro e fora de áreas protegidas e sobrepostas 
ou não ao polígono do Plano Diretor Urbano 
do município de Manaus, foi gerado um mapa 
de suscetibilidade do habitat de S. bicolor ao 
desmatamento.

2. MÉTODOS

Mapeamento do uso do solo
 O mapeamento do uso do solo foi 
realizado através da classificação supervisionada 
por regiões utilizando as bandas Verde (1), 
Vermelho (2), Infravermelho próximo (3) e 
Infravermelho médio (4) de imagens do sensor 
LISS-III (resolução espacial 24 m) do satélite 
IRS-P6. Foram utilizadas as seguintes cenas 
[órbita/ponto/data de obtenção (aaaa-mm-dd)]: 
313/077/2012-04-21, 313/078/2012-07-26, 
314/077/2012-08-24, 314/078/2012-08-24, 
315/077/2012-08-05, 315/078/2012-08-05. O 
georreferenciamento das imagens foi realizado 
com base em pontos de controle coletados em 
imagens do Google Earth utilizando Sistema 
de Coordenadas Geográficas (graus decimais) 
e datum WGS84. A segmentação das imagens 
foi realizada utilizando os valores 10 e 25 para 
similaridade e área, respectivamente.
 O treinamento das imagens foi efetuado 
com base nas composições coloridas geradas 
pela combinação das bandas 432 (RGB) do 

sensor LISS-III do satélite IRS-P6 (Figura 84), 
e foram realizadas duas visitas a campo para 
calibrar o treinamento. Consideramos quatro 
classes de uso do solo (Tabela 9).
 Os mapas de uso do solo foram gerados 
utilizando o classificador Battacharya com limiar 
de aceitação de 99,9% e avaliados quanto à 
sua acurácia utilizando o teste de validação 
Kappa (Congalton, 1991). Como informações 
de referência para aplicação do teste Kappa, 
foram utilizados 231 pontos espalhados na 
região do município de Manaus e distribuídos 
sistematicamente nos nós de uma grade com 1,5 
km de malha. Esses pontos foram classificados 
a partir de imagens de alta resolução recentes 
(2011) disponibilizadas no Google Earth. Todas 
as etapas do processamento de imagens de 
satélite foram realizadas pelo programa SPRING 
(Camara et al., 1996), e os mapas apresentados 
no texto foram diagramados no aplicativo 
ArcMap (ESRI, 2009).

Tabela 9: Descrição dos critérios utilizados para definição das classes de uso do solo.

Classes Descrição

Habitat
Florestas antigas em bom estado de conservação, florestas secundárias em estado avançado e 

intermediário de regeneração, igapós, chavascais e matas ciliares presentes no entorno de rios, 
lagos e represas.

Não-habitat

Áreas com uso rural misto e vegetação em estado inicial de regeneração, incluindo pastos e 
sistemas agroflorestais, áreas com predomínio de vegetação rasteira, áreas com predomínio 

de solo exposto e estradas/ruas de terra, áreas com baixa densidade de construções tanto em 
ambiente urbano (ex. praças) como rural (ex. sítios), área com alta densidade de construções, 

áreas de piscicultura e ruas/estradas pavimentadas.

Corpos d’água Rios de grande porte, lagos e represas.

Nuvem Áreas cobertas por nuvens ou por sombra de nuvens.
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Análise da estrutura da paisagem

Seleção de áreas prioritárias para conservação

 A análise de paisagem foi realizada para 
toda a área estudada. Devido o fato de rios 
de grande porte funcionarem como barreira 
geográfica para essa espécie (Röhe, 2006) e 
a identificação de diferenças nos padrões de 
fragmentação do habitat entre os interflúvios, 
o grau de fragmentação foi comparado entre 
os seguintes interflúvios: Interflúvio 1 (I1) – rio 
Cuieiras ao rio Tarumã Mirim; Interflúvio 2 (I2) – 
rio Tarumã Mirim ao rio Tarumã Açu; Interflúvio 
3 (I3) – rio Tarumã Açu ao rio Puraquequara; 
Interflúvio 4 (I4) – rio Puraquequara ao rio Preto 
da Eva e Interflúvio 5 (I5) – rio Preto da Eva ao 
rio Urubu (Figura 87).  
 O mapa de uso do solo gerado foi 
exportado para o programa FRAGSTAT v.3.4 
(McGarigal et al., 2002), onde foram calculadas 
as seguintes métricas de paisagem: área total 
da paisagem; área total de cada classe (CA); 
proporção da paisagem ocupada pela classe 
habitat (PLAND); número de fragmentos 
(NP); densidade de fragmentos (PD – número 
de fragmentos por 100 ha); área (ALPI) e 
porcentagem (LPI) da paisagem ocupada 

 Para essa etapa do trabalho foram 
consideradas todas as áreas naturais protegidas 
identificadas na distribuição do sauim-de-coleira 
(Tabela 10). Os locais para criação de UC de 
Proteção Integral foram selecionados segundo a 
importância das áreas nucleares (área no interior 
de um fragmento, considerando uma distância 
da borda previamente definida) existentes. A 
distância da borda utilizada para definição das 
áreas nucleares foi 500 m, restringindo a análise 
apenas a maciços florestais. O valor de 500 
m foi determinado para adotar uma postura 
conservadora, pois existem evidências de que 
os efeitos de borda alteram a estrutura florestal 
a, pelo menos, 300 m das bordas florestais 
(Laurance et al., 2000).
 A importância de cada área nuclear 
para a conectividade foi avaliada removendo 
sistematicamente cada uma delas da paisagem 

pelo maior fragmento; média (AREA_MN), 
amplitude (AREA_RA) e desvio padrão (AREA_
SD) da área dos fragmentos; média (ENN_
MN) e desvio padrão (ENN_SD) da distância 
euclidiana de cada fragmento ao seu vizinho 
mais próximo; área nuclear total (CORE), 
considerando diferentes distâncias da borda. 
Para a análise de toda a distribuição do Sauim-
de-Coleira foram consideradas todas as classes 
de uso do solo, já para a comparação entre os 
cinco interflúvios considerados, apresentamos 
apenas dados referentes à classe habitat. 
Utilizamos as siglas definidas no FRAGSTAT, 
pois são universais na literatura sobre o tema1.
 Como as nuvens encobrem 
predominantemente áreas de habitat e estão 
principalmente sobre o maior contínuo 
florestal registrado na paisagem (Figura 85), 
para o cálculo das métricas relacionadas à 
extensão dos efeitos de borda (CORE), as áreas 
de nuvem foram reclassificadas para habitat. 
Esse ajuste permitiu eliminar a influência das 
áreas de borda falsa entre habitat e nuvem das 
análises, gerando um resultado mais preciso.

estudada e medindo seu impacto no índice de 
Probabilidade de Conectividade (PC). Esse índice 
é baseado no conceito de disponibilidade de 
habitat, em probabilidades de dispersão entre 
fragmentos e na estrutura de grafos (Pascual-Hortal 
& Saura 2006, Saura & Pascual-Hortal, 2007a, 
Saura & Pascual-Hortal, 2007b). O valor do PC 
aumenta com o incremento de conectividade, 
portanto, quanto maior o impacto da retirada de 
uma determinada mancha da paisagem, maior a 
porcentagem da importância dessa mancha para a 
conectividade geral da paisagem. A porcentagem 
de importância de cada área nuclear para o valor 
do PC é denominada dPC. Além do mapa de 
áreas nucleares, o cálculo desses índices exige a 
especificação de um valor de distância relativo à 
capacidade de dispersão do organismo alvo, no 
caso foi utilizado valor de 500 m, uma distância 
para eventos de migração próxima ao mínimo 

1 Detalhes sobre as métricas utilizadas disponíveis em: http://www.umass.edu/landeco/research/fragstats/documents/
fragstats.help.4.pdf.
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registrado para áreas florestais por Gordo (2012). 
As análises de conectividade funcional foram 
efetuadas no programa Conefor Sensinode 2.2 
(Saura & Torné, 2009).
 As áreas protegidas previamente 
identificadas foram sobrepostas ao mapa de 
áreas nucleares para verificar quais dos oito 
polígonos referentes às áreas nucleares com 
maior dPC não fazem parte de nenhuma 
das áreas protegidas. Por fim, os polígonos 
referentes aos locais indicados para criação das 
UC de proteção integral foram gerados a partir 
de um buffer de 500m (para refletir a situação 
de cobertura florestal atual) sobre as áreas 
nucleares com os oito maiores valores de dPC 
que não estavam sobrepostas com nenhuma 

área protegida existente.
 Os perímetros das UC de Uso sustentável 
propostas foram gerados visualmente seguindo 
igarapés ou estradas e visando conectar outras 
UC existentes e/ou propostas, com o objetivo 
de garantir a conectividade estrutural (não 
considera qualquer atributo comportamental 
dos organismos) ao longo de toda a extensão 
leste-oeste da distribuição da espécie. No caso 
específico dos rios Puraquequara e Rio Preto 
da Eva o limite das UC de Uso Sustentável 
propostas seguiram o curso dos rios acima até 
o rio se estreitar o suficiente para permitir o 
fluxo de sauins entre os interflúvios. Os mapas 
apresentados foram editados no aplicativo 
ArcMap (ESRI, 2009).

Elaboração do mapa de suscetibilidade ao desmatamento

Mapa de uso do solo

3. RESULTADOS

 Para produção desse mapa o habitat 
na área de distribuição do sauim-de-coleira foi 
classificado de acordo com sua efetividade na 
conservação de florestas (Tabela 11). 
 Os critérios para definição do grau de 
suscetibilidade apresentados na tabela 11 foram 

 O mapa gerado obteve uma acurácia 
geral de 92,64% com baixa porcentagem de 
erro para todas as classes, o índice Kappa foi 
0,86, classificado como grau de concordância 

escritos em programação LEGAL (Linguagem 
Espacial para Geoprocessamento Algébrico) 
para realização do processo de reclassificação 
pelo programa SPRING (Camara et al., 1996). 
Os mapas apresentados foram editados no 
aplicativo ArcMap (ESRI 2009).

“excelente”, utilizando mais de 90 pontos de 
referência para cada uma das classes mais 
abrangentes (habitat e não-habitat).

Nome Categoria Restrição 
de uso Esfera Ato legal

Área (ha) 
do polígono 

utilizado

Qualidade 
da base 
utilizada

APA Adolpho Ducke APA US municipal decreto 
1.502/2012 18.279,55 boa

APA da Margem esquerda do rio negro 
- Setor Aturiá/Apuazinho APA US estadual decreto 

16.422/1995 9.201,22 boa

APA da Margem esquerda do rio negro 
- Setor Tarumã-açú/Tarumã-mirim APA US estadual decreto 

16.498/1995 55.341,21 boa

APA da UFAM, INPA, ULBRA, Elisa 
Miranda, Lagoa do Japiim e Acariquara APA US municipal decreto 

1.503/2012 760,60 boa

Tabela 10: Áreas protegidas identificadas na distribuição geográfica do sauim-de-coleira. Legenda: Categoria: APA – 
Área de Proteção Ambiental; RVS – Refúgio da Vida Silvestre; PE – Parque Estadual; TI – Terra Indígena; PM – Parque 
Municipal; RDS – Reserva de Desenvolvimento Sustentável; RPPN – Reserva Particular do Patrimônio Natural; CE – 
Corredor Ecológico; militar – território do Exército Brasileiro. Restrição de Uso: US – Uso Sustentável; PI – Proteção 
Integral; Laz/Tur – Lazer e Turismo; Tur/EA/Pq – Turismo, Educação Ambiental e Pesquisa; EA/Pq –Educação Ambiental 
e Pesquisa; militar – uso militar. Ato legal: indica decreto ou certidão referente à criação da área protegida e informa os 
casos em que não foi possível localizar o ato legal de criação. Qualidade da base utilizada – indica o quão preciso é o 
polígono gerado. Duas RPPNs incluídas no Sumário Executivo do PAN (Laço de Amor ~ 8 ha e Bela Vista ~ 27 ha)  não 
foram incluídas nas análises pois não foi possível determinar a localização delas.
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APA do Tarumã/ponta Negra APA US municipal sem fon-
te/2008 22.710,64 ruim

APA Parque Linear do Bindá APA US municipal decreto 
1.499/2012 5,90 boa

APA Parque Linear do Igarapé do 
Gigante APA US municipal decreto 

1.500/2012 155,52 boa

APA Parque Ponta Negra APA US municipal decreto 
1.501/2012 39,93 boa

CE Urbano das Cachoeiras do Tarumã CE Laz/Tur municipal decreto 
0022/2009 425,60 regular

CE Urbano do Mindú CE Laz/Tur municipal decreto 
9.329/2007 227,42 regular

Centro de Instrução de Guerra na Selva 
- CIGS militar militar federal sem fonte 113.991,47 regular

Jardim Zoológico CIGS militar militar federal sem fonte 187,36 ruim

PE do Rio Negro - Setor sul PE PI estadual decreto 
16.497/1995 66.779,30 boa

PE Sumauma PE PI estadual decreto 
23.721/2003 52,56 boa

PM do Mindú PM PI municipal decreto 
9.043/2007 42,14 boa

PN Nascentes do Mindú PM PI municipal decreto 
8.351/2006 18,98 regular

RDS do Tupé RDS US municipal decreto 
8.044/2005 12.245,19 boa

Refúgio da Vida Silvestre Sauim Casta-
nheiras RVS PI federal decreto 

87.455/1982 112,46 boa

Reserva Florestal Adolpho Ducke RFAD EA/Pq federal Lei Estadual  
41/1963 9.727,49 boa

RPPN Águas do Gigante RPPN Tur/EA/
Pq municipal decreto 

9.645/2008 32,90 regular

RPPN Norikatsu Miyamoto RPPN Tur/EA/
Pq municipal decreto 

9.503/2008 68,27 ruim

RPPN Philips RPPN Tur/EA/
Pq municipal sem fonte 5,10 ruim

RPPN Reserva da Moto Honda RPPN Tur/EA/
Pq municipal decreto 

8.501/2006 17,87 ruim

RPPN Reserva do Sítio Bons Amigos RPPN Tur/EA/
Pq municipal decreto 

9.854/2008 40,45 boa

RPPN Reserva dos Buritis RPPN Tur/EA/
Pq municipal decreto 

9.243/2007 5,77 ruim

RPPN Reserva Nazarédas Lajes RPPN Tur/EA/
Pq municipal decreto 

9.844/2008 71,54 regular

RPPN Reserva Sócrates Bomfim RPPN Tur/EA/
Pq municipal decreto 

152/2009 23,00 boa

TI rio Urubu – Mura TI TI federal certidão 
45/2005 28.295,21 boa

Tabela 11: Classes para determinação do grau de suscetibilidade (risco) para as diferentes categorias de áreas protegidas 
identificadas na distribuição geográfica do sauim-de-coleira. Legenda: Categoria: APA – Área de Proteção Ambiental; 
RVS – Refúgio da Vida Silvestre; PE – Parque Estadual; TI – Terra Indígena; PM – Parque Municipal; RDS – Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável; RFAD – Reserva Florestal Adolpho Ducke; RPPN – Reserva Particular do Patrimônio 
Natural; CE – Corredor Ecológico; militar – território do Exército Brasileiro; e CESC – Corredor Ecológico Sauim-de-
Coleira.

Categorias Risco Justificativa

C1 – TI, RFAD e Militar Mínima
Essas áreas possuem maior restrição de uso. Além disso, estudos recentes  

comprovam a eficácia de Terras Indígenas na contenção do desflorestamento 
na Amazônia.

C2 – PE, RVS e RDS 
com mais de 100 ha.  

Muito 
baixa

UC de Proteção Integral (PE, RVS) devido seu grau de restrição  e a RDS Tupé, 
pois essa é a categoria de UC de Uso Sustentável mais efetiva na contenção 

do desflorestamento na Amazônia2. Apenas áreas com mais de 100 ha foram 
incluídas, visando minimizar a extensão da degradação promovida pelos 

efeitos de borda. Não existem áreas da categoria C1 sobrepostas a zona de 
expansão urbana.

C3 – RPPN, CE, PE e 
PM com menos de 100 

ha.3 
Baixa

Foram incluídos nessa classe UC de Proteção Integral (RPPN, PE e PM) e 
CE (áreas protegidas tanto pelo código florestal (Lei no. 12.651/2012) e 

como por decreto municipal). Desde que essas áreas tenham menos de 100 
ha, pois nesse caso, apesar do uso restrito, essas áreas seriam severamente 

influenciadas pelos efeitos de borda caso o entorno esteja ou for desmatado. 
Além de áreas da categoria C2 sobreposta com a zona de expansão urbana e 

da categoria C1 sobreposta com a zona urbana.

C4 – APA. 3 Média
São as UC menos efetivas na contenção do desflorestamento na Amazônia2. 
Também inclui áreas da categoria C3 sobrepostas com a zona de expansão 

urbana e da categoria C2 sobreposta com a zona urbana.

C5 – Apenas áreas 
sobre pressão do Plano 

diretor de Manaus.
Alta Áreas da categoria C4 sobrepostas com a zona de expansão urbana e da 

categoria C3 sobreposta com a zona urbana.

C6 – Apenas áreas 
sobre pressão do Plano 

diretor de Manaus.
Muito alta Áreas da categoria C4 sobrepostas com a zona urbana.

C7 – outras áreas de 
hábitat Máxima São áreas sem nenhum tipo de proteção oficial.

C8 – Plano diretor de 
Manaus.

Baixa a 
muito alta

O Plano Diretor de Manaus é dividido em três zonas, a zona urbana, a 
zona de expansão urbana e a RFAD. Para a classificação foi definido que a 

vulnerabilidade ao desmatamento aumenta uma classe no caso de sobreposição 
com a zona de expansão urbana, duas classes no caso de sobreposição com a 

zona urbana e não se altera no caso de sobreposição com a RFAD.

2 Leandro V. Ferreira e Eduardo M. Venticinque. 2007. Áreas protegidas como estratégia para conter o 
desflorestamento na Amazônia brasileira. Anais da 59ª Reunião Anual da SBPC - Belém, PA - Julho/2007
3 Mais áreas sobre pressão do Plano diretor de Manaus – categoria C8
4 Art. 21 SNUC, lei no. 9.985/2000.

Tabela 10: continuação
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Tabela 12: Métricas calculadas para as diferentes classes de uso e ocupação do solo.

Métricas Habitat Nuvem Não-habitat Rios

Área total de cada classe em hectares (CA) 626845,5 21804,0 100957,7 13,0

% da paisagem ocupada por cada classe de  
uso do solo (PLAND) 81,2 2,8 3,0 3,0

Número de fragmentos (NP) 993,0 1131,0 537,0 537,0

Área média das manchas identificadas em cada classe  
em  hectares (AREA_MN) 632,3 19,3 42,7 42,7

Amplitude entre a área mínima e máxima das manchas  
identificadas em cada classe em hectares (AREA_RA) 573546,6 432,5 6469,3 6469,3

Desvio padrão para a área das manchas identificadas  
em cada classe (AREA_SD) 18169,6 40,6 318,8 318,8

% da paisagem ocupada pela maior mancha da classe (LPI) 73,9 0,06 0,83 0,83

Estrutura da paisagem

 A área total mapeada possui 771.977,2 
ha, sendo 81,2% cobertos por habitat para 
a espécie alvo. A maior área contínua de 
habitat florestal abrange 73,9% da paisagem 
estudada, pode-se dizer que o sistema percola, 
pois é possível transitar de norte a sul ou de 
leste a oeste pela mesma mancha de habitat 
(Figura 85). Ao todo foram identificados 993 
fragmentos. O maior fragmento representa 
91% da área de habitat (570.491,1 ha), a área 
média dos fragmentos é 632,3 ha (Tabela 12) 
e os fragmentos estão a uma distância média 
de 106 m (desvio padrão = 103 m) de seu 
vizinho mais próximo. A classe não-habitat 
apresenta um alto grau de fragmentação, pois 
além de ocupar apenas 13% da paisagem, 

 Os interflúvios I1 e I4 representam, 
juntos, 33% da distribuição geográfica do 
sauim-de-coleira e são os interflúvios melhor 
conservados, com as maiores porcentagens de 
habitat (PLAND) e as menores densidades de 
fragmentos (PD) (Tabela 13, Figura 88). Sendo 
que menos de 20% das áreas de habitat desses 
interflúvios estão a menos de 300 m de bordas 

está subdividida em 3.439 manchas, a maioria 
(88%) com menos de 30 ha e a maior mancha é 
a zona urbana do município de Manaus. A área 
ocupada por nuvens representa cerca de 2,8% 
da paisagem e é representada por centenas de 
manchas com área reduzida (Tabela 12).
 Os interflúvios variam substancialmente 
em relação à área total, o interflúvio 2 é 5,5 
vezes menor que o interflúvio 5. Em todos os 
interflúvios a classe hábitat ocupa mais de 64% 
da área analisada, com o valor de LPI muito 
próximo do valor de PLAND, confirmando 
a alta conectividade estrutural dessa classe 
(Tabela 13, Figura 88). As principais diferenças 
entre os interflúvios foram evidenciadas pelas 
demais métricas calculadas.

florestais (Figura 89).
 Os altos valores para densidade de 
fragmentos (PD) e para a média da distância 
entre um fragmento e seu vizinho mais 
próximo (ENN), e o baixo valor para a média 
da área dos fragmentos (Tabela 13) para o 
interflúvio I3, indicam que essa é região a mais 
fragmentada entre as cinco estudadas. Mais de 

60% do habitat desse interflúvio está a menos 
de 300 m de bordas florestais (Figura 89).
 O padrão de desmatamento dos 
interflúvios I2 e I5 é mais simples que o 
observado no I3. Nos três interflúvios o processo 
de fragmentação foi associado a abertura de 
estradas e ramais, contudo no I3 o processo de 

fragmentação também foi associado à expansão 
urbana do município de Manaus. As diferenças 
no número de fragmentos e na média da área 
dos fragmentos entre os interflúvios I2 e I5 está 
associada a diferença na área total ocupada 
por eles (7,6% e 42% da distribuição do sauim-
de-coleira para I2 e I5, respectivamente).

Tabela 13: Métricas calculadas para a classe hábitat dos cinco interflúvios mais a porcentagem da paisagem (% da 
paisagem) ocupada pelo interflúvio. Legenda: CA – área total em hectares; PLAND – porcentagem da paisagem ocupada 
pela classe hábitat; NP – número de fragmentos; PD – densidade de fragmentos; LPI – índice do maior fragmento; AREA 
LPI – área do maior fragmento em hectares; AREA MN e AREA SD – respectivamente área média e desvio padrão da área 
dos fragmentos e ENN MN e ENN SD – respectivamente área média e desvio padrão da distância entre um fragmento e 
seu vizinho mais próximo.

Inter-
flúvio

% da
  paisa-

gem
CA PLAND  NP PD LPI  AREA LPI AREA 

MN AREA SD ENN 
MN

ENN 
SD

1 13,0 88.282,3 87,3 32,0 0,03 87,13 87.579,9 2.758,8 15.331,7 88,9 58,0

2 7,6 47.477,9 80,4 41,0 0,07 79,88 46.956,6 1.158,0 7.279,5 83,1 46,4

3 17,4 87.172,7 64,4 419,0 0,31 52,83 71.303,7 208,0 3.491,5 129,1 141,0

4 20,0 140.482,7 90,8 93,0 0,06 90,12 138.740,0 1.510,6 14.378,8 79,7 37,9

5 42,0 266.926,6 81,9 408,0 0,13 72,31 235.548,9 654,2 11.700,1 88,4 58,9

Figura 88: Mapas temáticos para os cinco interflúvios analisados. Verde – hábitat; vinho – não hábitat; azul 
– corpos d´água e cinza – nuvens.



Sa
gu

in
us

 b
ic

ol
or

Sa
gu

in
us

 b
ic

ol
or

PLANO DE AÇÃO NACIONAL PARA CONSERVAÇÃO DO SAUIM-DE-COLEIRA PLANO DE AÇÃO NACIONAL PARA CONSERVAÇÃO DO SAUIM-DE-COLEIRA

156 157

 As pequenas diferenças entre a área 
total calculada a partir da figura 85 e a partir 
da soma dos interflúvios da figura 86 são 
decorrentes das operações de recorte do 

mapa gerado. Essas diferenças representam 
menos de 0,01% da área analisada e não 
interferem no resultado final.

Figura 89: Área cumulativa sob efeito de borda considerando diferentes profundidades para os cinco interflúvios 
estudados. Profundidade da borda de 300 m está destacada. As diferentes distâncias são valores múltiplos da resolução 
espacial – 24 m – das imagens analisadas.

Seleção de áreas prioritárias para conservação

 A estratégia de eliminação das áreas 
potencialmente afetadas pelos efeitos de borda, 
considerando uma distância conservadora 
de 500 m da borda, permitiu a identificação 
dos principais maciços florestais existentes na 
paisagem estudada, ou seja, aqueles com mais 
de 10.000 ha de área (área mínima necessária 
para a manutenção de uma população viável 
de sauim-de-coleira; Gordo, 2012). Os maiores 
maciços florestais estão nos interflúvios I1 e I4 
(Figura 90). Como as áreas com valor do dPC 
mais baixo que a área nuclear número oito 
(interior da Reserva Florestal Adolpho Ducke) 
possuem menos de 10.000 ha de área, apenas 
oito das 719 áreas nucleares identificadas foram 
consideradas prioritárias para conservação da 
espécie alvo. Sendo que, entre as oito áreas 
consideradas prioritárias para a conectividade 

do habitat de S. bicolor, vale ressaltar que, tanto 
a área nuclear número 7 como a porção norte 
da área 2 (Figura 90), estão em uma região com 
influência de S. midas (comunicação pessoal, 
Fábio Röhe).  
 Com a sobreposição dos polígonos 
referentes às áreas protegidas (total de 322.713,7 
ha) existentes com o mapa de áreas nucleares 
(Figura 91), verifica-se que, as áreas nucleares 
1, 2, 5 e 8 já possuem algum tipo de proteção, 
portanto indicamos as áreas 3, 4, 6, 7 e a porção 
noroeste da área 5 como prioritárias para criação 
de UC de Proteção Integral. Nos interflúvios I1, I2 
e I4 as regiões das áreas nucleares 1 e 2 que não 
se sobrepõe às UC existentes (Figura 89) foram 
desconsideradas, uma vez que, a porcentagem 
de sobreposição é visualmente alta. 

 Os polígonos propostos para áreas 
prioritárias para conservação apresentados na 
figura 90, foram gerados a partir de um buffer 
de 500 m das áreas nucleares 3, 4, 6, 7 e da 
porção noroeste da área nuclear 5 e somam 
88.066,1 ha. Essas áreas são os principais 
maciços florestais ainda desprotegidos na 
distribuição do sauim-de-coleira e devem 
ser consideradas como áreas prioritárias 
para criação de Unidades de Conservação, 
preferencialmente, de Proteção Integral.
 Também foram delimitadas sete 
áreas prioritárias para a manutenção da 
conectividade entre os maciços florestais 
desprotegidos identificados na área estudada 
(Figura 92), totalizando 62.314,8 ha. Duas 
para ligar o bloco de áreas protegidas presente 
nos interflúvios I1 e I2 com o bloco de áreas 
protegidas nos interflúvios I3 e I4. E as outras 
cinco para ligar as áreas nucleares 3, 4, 5 
e 6 entre si e com as áreas protegidas nos 
interflúvios I4 e I5. Apesar da natureza da 
interação entre as espécies Saguinus bicolor 

e S. midas não ser bem conhecida, Röhe 
(2006) encontrou indícios que S. bicolor está 
perdendo habitat para S. midas. Portanto, a 
área nuclear número 7 foi indicada por ser uma 
região potencialmente chave para condução 
de pesquisas com essa abordagem.  
 As áreas protegidas unidas com as UC 
propostas representam as áreas prioritárias 
para a conservação do sauim-de-coleira, 
denominadas deste ponto em diante como 
Corredor Ecológico Sauim-de-Coleira (CESC). 
O CESC é composto por 11 polígonos e 
possui 473.094,6 ha, totalizando 61,3% da 
área estudada (Figura 93), sendo que, o maior 
polígono é responsável por 97% da sua área. 
Aproximadamente, 88,8% do CESC é habitat 
para S. bicolor. De forma que, a criação de 
um mosaico de UC com diferentes graus de 
restrição de uso e com gestão integrada, pode 
ser o melhor caminho para a oficialização 
do CESC e, consequentemente, para a 
sobrevivência da espécie.

Figura 90: Áreas nucleares (considerando 500 m de distância da borda) ordenadas pelo valor do índice de 
Probabilidade de Conectividade (dPC) com localização da Reserva Florestal Adolpho Ducke. As oito áreas com 
os maiores valores estão numeradas, sendo que quanto maior o valor do dPC maior a importância da área para a 
conectividade do hábitat na paisagem.
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Figura 91: Áreas nucleares (considerando 500 m de distância da borda) ordenadas pelo valor do índice de 
Probabilidade de Conectividade (dPC) sobrepostas com as áreas protegidas existentes. As oito áreas com os maiores 
valores estão numeradas, sendo que quanto maior o valor do dPC maior a importância da área para a conectividade 
do hábitat na paisagem.

Figura 92: Indicação de áreas prioritárias para criação de Unidades de Conservação. As áreas nucleares (considerando 
500 m de distância da borda) estão ordenadas pelo valor do índice de Probabilidade de Conectividade (dPC) e 
sobrepostas com as áreas protegidas existentes e propostas. As oito áreas com os maiores valores estão numeradas, 
sendo que quanto maior o valor do dPC maior a importância da área para a conectividade do hábitat na paisagem.

Figura 93: Polígono proposto para o Corredor Ecológico Sauim-de-Coleira, com indicação das regiões definidas pelo 
Plano Diretor do município de Manaus (aprovado em 2014).

Figura 94: Área total das classes de vulnerabilidade ao desmatamento para a paisagem como um todo e para o interior 
do Corredor Ecológico Sauim-de-Coleira. A classe baixa não aparece na figura por um efeito da escala do eixo y, pois 
totaliza aproximadamente 220 ha para ambas situações.

Mapa de suscetibilidade ao desmatamento
 Os resultados mostram que existe um 
alto risco de perda de conectividade do habitat 
ao longo da paisagem analisada, pois apesar 
de todas as áreas com algum grau de proteção 
terem sido incluídas no CESC (Figura 94), as 
três áreas com vulnerabilidade mínima estão 
cercadas por áreas desmatadas ou nas classes 
de vulnerabilidade ao desmatamento alta ou 
máxima.
 Os resultados também mostram que 

97% das áreas com vulnerabilidade máxima no 
interior do CESC estão nos interflúvios I3 e I5 e 
que as áreas do I2 no interior do CESC estão com 
nível de vulnerabilidade médio a alto (Figura 95). 
Além disso, esses três interflúvios são cortados 
pelas principais rodovias e ramais da paisagem 
analisada, sendo que, esses elementos são 
importantes indutores do processo de ruptura 
da continuidade do habitat de modo geral e, 
especificamente, para o sauim-de-coleira.
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4. DISCUSSÃO

 Os resultados apresentados mostram 
que existe uma alta conectividade estrutural 
do habitat para o sauim-de-coleira. Também 
mostram que os interflúvios analisados 
diferem quanto ao grau de fragmentação e a 
suscetibilidade ao desmatamento, tornando a 
divisão da paisagem em cinco interflúvios uma 
estratégia adequada para o planejamento das 
ações para conservação dessa espécie.  
 O padrão espacial do desmatamento 
na paisagem estudada é resultado de, 
principalmente, dois processos, a expansão de 
áreas urbanas e a abertura de estradas e ramais. 
Para as regiões cuja fragmentação foi resultado 
da abertura de estradas e ramais podemos 
esperar um aumento da fragmentação per 
se (sensu Fahrig 2003), com pouca perda 
de conectividade estrutural, uma vez que a 
perda de habitat é reduzida. Para regiões cujo 
processo de desmatamento foi resultado da 
expansão urbana ocorreu um maior isolamento 
entre fragmentos, com importante redução da 
conectividade estrutural.  
 Devido a expansão da zona urbana 
de Manaus, a classe habitat não percola no I3, 
consequentemente, as populações de sauim-
de-coleira da maioria dos fragmentos urbanos 
do município de Manaus estão mais vulneráveis 
à extinção, visto que, o isolamento entre os 
fragmentos urbanos e o contínuo florestal da 
zona rural diminui a probabilidade de eventos 
de recolonização (Gordo, 2012). Portanto, 
nesse interflúvio, as ações para conservação do 
sauim-de-coleira devem concentrar esforços 
em medidas que visem, tanto o aumento da 
conectividade dos fragmentos da zona urbana 
de Manaus entre si, como com o grande 
contínuo florestal apresentado na figura 87.
 Entre as duas áreas nucleares prioritárias 
para a conservação de populações viáveis de 
S. bicolor identificadas no I3, destaca-se a área 
nuclear número 8 (Figura 90), referente ao 
interior da Reserva Florestal Adolpho Ducke 
(RFAD). Essa área é a única área com mais de 
10.000 ha com um bom volume de informação 
sobre a espécie alvo (Gordo, 2012). Já a área 
nuclear número 7 (Figura 90), tem um grande 
interesse científico, uma vez que, é uma região 
de possível simpatria entre S. bicolor e S. midas 

(Röhe, 2006). Por estar localizada no limite 
norte da distribuição da espécie alvo e pelo 
pouco conhecimento da interação entre as duas 
espécies de Saguinus, recursos para criação de 
UC devem priorizar áreas ao redor da RFAD ou 
os maciços florestais identificados no I5.
 A RFAD se encontra rodeada por 
áreas já desmatadas ou com suscetibilidade 
ao desmatamento entre as classes média e 
máxima, portanto, com alto risco de se tornar 
um fragmento urbano. Dessa forma, a APA 
Adolpho Ducke (APA-AD, Figura 96) está em um 
local estratégico para manter a conectividade 
existente entre a RFDA e a área do Centro de 
Instruções de Guerra na Selva (CIGS, Figura 
96). Como a manutenção da conectividade 
entre essas áreas é também uma demanda da 
RFAD (Pontes et al., 2008), o fortalecimento do 
conselho gestor da APA-AD, tanto técnica como 
politicamente, para nortear o uso e ocupação 
do solo nessa região pode ser uma estratégia 
eficiente. Além da potencial colaboração com 
a equipe do PAN, o Conselho Consultivo dessa 
UC pode ser beneficiado pelo estreitamento 
das relações com instituições responsáveis pela 
administração da RFAD, como o INPA (Instituto 
Nacional de Pesquisa da Amazônia) e o MUSA 
(Museu da Amazônia).
 Além da manutenção da conectividade 
da RFAD com as áreas a leste do rio Puraquequara, 
também é importante promover a manutenção 
da conectividade entre a RFAD com a APA da 
Margem esquerda do rio Negro - Setor Tarumã-
açú/Tarumã-mirim (APA-RN, Figura 94). Esse é 
um dos trechos do CESC mais vulneráveis, pois 
além de ser na periferia da cidade de Manaus, 
possui áreas com suscetibilidade máxima ao 
desmatamento e é cortado por duas rodovias. 
Essa região é extremamente crítica e merece uma 
abordagem em uma escala mais detalhada que 
a utilizada nesse estudo. Porém, os resultados 
obtidos indicam que é necessário considerar no 
planejamento dessa região a instalação de um 
sistema eficiente de passarelas para fauna sobre 
as rodovias BR-174 e AM-010, no interior do 
CESC e em pelo menos dois pontos em cada 
uma das rodovias. 
 Estradas são reconhecidas como 
importantes fatores que afetam a cobertura 

e o uso do solo, tanto em florestas tropicais 
como em florestas temperadas (Arima et al., 
2005). De fato, aproximadamente, 90% das 
áreas desmatadas na bacia amazônica estão 
a menos de 100 km de rodovias construídas 
pelo governo federal (Alves, 2002). Na região 
estudada, existem tanto estradas não oficiais 
(e.g. I2), como rodovias federais (e.g. I3) e 
estaduais (e.g. I5). E apesar da existência 
de áreas protegidas dificultarem o avanço 
de estradas não oficiais, essas áreas não são 
capazes de frear totalmente esse processo 
(Souza-Jr. et al., 2005).
 Os interflúvios I2, I5 e a parte norte do 
I3 possuem graus de fragmentação similares, 
associados, principalmente, a abertura de 
rodovias e ramais, muitos deles não oficiais. 
Com exceção do I2, que possui a maior parte 
de sua área protegida pela APA-RN, os outros 
dois interflúvios tem a maioria da área na classe 
de suscetibilidade máxima ao desmatamento. 
Considerando a presença das BR-174 e AM-
010 nessas áreas e que a infra-estrutura de 
transporte acelera a migração para áreas 
remotas, aumentando o desmatamento de 
propriedades já estabelecidas, e que nesses locais 
a extração de madeira e, consequentemente, 

a inflamabilidade da floresta aumentam 
(Fearnside, 2005), a criação de Unidades de 
Conservação deve ser a principal estratégia para 
conservação do habitat para sauim-de-coleira 
nos interflúvios I3 e I5.
 Desconsiderando as áreas com 
suscetibilidade ao desmatamento mínima e 
muito baixa, as áreas fora do CESC e a área 
regulamentada pelo Plano Diretor de Manaus 
(Figuras 93 e 95), restam 205.185 ha no 
interior do CESC. Desse total, 87,6% é coberto 
por habitat florestal (classe habitat, ver tabela 
9) e 74% das áreas de habitat estão na classe 
de máxima suscetibilidade ao desmatamento 
(Figura 95). Portanto, pode-se concluir que a 
disponibilidade de áreas para uso antrópico 
é baixa e que, provavelmente, existem 
propriedades em situação irregular.
 Uma vez que, a maioria das áreas no 
interior do CESC estão em áreas de zona rural, 
também é fundamental aumentar a fiscalização 
e o monitoramento do uso e ocupação do 
solo nessas regiões, pois, se rigorosamente 
respeitados, os mecanismos legais de 
proteção ambiental do código florestal (lei no. 
12.651/2012) são suficientes para manter altas 
porcentagens de habitat nesses locais, pois 

Figura 95: Mapa de suscetibilidade ao desmatamento na paisagem estudada sobreposto ao polígono proposto para o 
Corredor Ecológico Sauim-de-Coleira. A localização dos cinco interflúvios está indicada no canto superior direito.
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em zona rural é exigida pelo código florestal 
a manutenção de 80% de Reserva Legal em 
todas as propriedades.
 Considerando qualquer um dos cenários 
de desmatamento propostos por Soares-Filho 
e colaboradores (2005), a manutenção da 
conectividade do habitat florestal ao longo da 
distribuição geográfica do sauim-de-coleira em 
longo prazo é improvável, pelo menos sem 
ações efetivas voltadas para esse fim.
 Nesse sentido, o corredor proposto, 
pode auxiliar no processo de elaboração de 

um planejamento intermunicipal, com ampla 
participação da comunidade científica e da 
iniciativa privada, visando o monitoramento e 
a utilização racional dos recursos naturais e dos 
espaços legalmente disponíveis para atividades 
antrópicas. Considerando a urgência em iniciar 
esse programa de fiscalização e monitoramento, 
projetos visando replicar periodicamente a análise 
da paisagem realizada nesse estudo, visando 
subsidiar as ações de fiscalização ambiental por 
parte do poder público, devem ser estimulados e 
iniciados o mais rápido possível. 

Figura 96: Localização das áreas protegidas citadas no texto em relação ao corredor proposto.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 De modo geral, nossos resultados 
mostram que ações voltadas para a 
manutenção da conectividade do habitat 
do sauim-de-coleira são muito importantes 
para a conservação dessa espécie, visto a 
alta suscetibilidade ao desmatamento em 
sua restrita distribuição geográfica. Visando 
otimizar os recursos disponíveis, as ações 
devem ser conduzidas no interior do CESC 
e são mais importantes que ações voltadas 

para o incremento de conectividade. 
Especificamente, no caso da zona urbana de 
Manaus, a situação se inverte, o incremento da 
conectividade entre os fragmentos dessa região 
é fundamental para garantir o funcionamento 
efetivo de uma metapopulação, como sugerido 
recentemente por Gordo (2012).
 Contudo, apesar dos avanços na 
análise da estrutura da paisagem ao longo 
da distribuição geográfica de S. bicolor, 

ainda é necessário incluir modelos preditivos 
de desmatamento no futuro para refinar 
as informações geradas. Também, existem 
importantes lacunas no conhecimento de 
diversos parâmetros populacionais da espécie 
nos grandes maciços florestais existentes nos 
interflúvios I1, I4 e I5 (e.g. densidade, área 
de vida, tamanho dos grupos), e a respeito 
da influência do tipo de matriz (urbana/
rural) e do arranjo espacial dos fragmentos na 
capacidade individual de deslocamento entre 
as manchas de habitat presentes no I3, mais 
especificamente na área urbana de Manaus. 

 Finalmente, considerando que o sauim-
de-coleira é uma espécie carismática com alto 
valor para campanhas de educação ambiental, 
ações voltadas para a proteção dessa espécie, se 
eficientemente acompanhadas por programas 
de educação ambiental e publicidade, 
serão potencialmente bem recebidas pelos 
moradores de Manaus, Rio Preto da Eva e 
Itacotiara. E, consequentemente, contribuirão 
para a manutenção dos serviços ambientais 
promovidos pelas florestas presentes em sua 
distribuição geográfica.
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INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 78, DE 3 DE SETEMBRO DE 2009

 O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE, no uso de suas atribuições, Considerando a Portaria nº 214, de 8 de julho 
de 2009, que delega competência ao Presidente do Instituto Chico Mendes para denominar, 
fixar os locais de funcionamento e estabelecer atribuições aos Centros Especializados previstos no 
Art.3º,V,a do Anexo I do Decreto nº 6.100 de 26 de abril de 2007; Considerando a necessidade de 
geração de conhecimento científico aplicado à conservação da biodiversidade, assim como para 
o uso e conservação dos recursos naturais nas Unidades de Conservação federais; Considerando 
a necessidade de execução de ações planejadas para conservação de espécies ameaçadas de 
extinção constantes das listas oficiais nacionais, principalmente nas áreas naturais não protegidas 
como Unidades de Conservação; Considerando a necessidade de identificação das unidades 
organizacionais descentralizadas dedicadas à pesquisa científica e à execução de ações planejadas 
para conservação da biodiversidade, para efeito de nomeação de cargos, lotação de servidores, 
provisão de recursos de manutenção e locação de bens patrimoniais; resolve:
 Art. 1º- Criar os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação abaixo denominados, com 
o objetivo de reconhecê-los como unidades descentralizadas às quais compete produzir por meio 
da pesquisa científica, do ordenamento e da análise técnica de dados o conhecimento necessário 
à conservação da biodiversidade, do patrimônio espeleológico e da sócio-biodiversidade associada 
a povos e comunidades tradicionais, bem como executar as ações de manejo para conservação 
e recuperação das espécies constantes das listas oficiais nacionais de espécies ameaçadas, para 
conservação do patrimônio espeleológico e para o uso dos recursos naturais nas Unidades de 
Conservação federais de Uso Sustentável;
 I - Centros com expertise técnico-científica em biomas, ecossistemas ou manejo sustentado 
dos recursos naturais.
 a.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Amazônica - CEPAM, 
sediado no município de Manaus, no estado do Amazonas, com o objetivo de realizar pesquisas 
científicas e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas e para o 
monitoramento da biodiversidade do bioma Amazônia e seus ecossistemas, assim como auxiliar no 
manejo das Unidades de Conservação federais do citado bioma;
 b.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e Caatinga - 
CECAT, sediado em Brasília, no Distrito Federal, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e 
ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas e para o monitoramento 
da biodiversidade dos biomas Cerrado e Caatinga, com ênfase nas espécies da flora, invertebrados 
terrestres e polinizadores, assim como auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais 
do Cerrado e da Caatinga, especialmente por meio de estudos de vegetação;
 c.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas - CECAV, sediado em Brasília, 

no Distrito Federal, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação dos ambientes cavernícolas e espécies associadas, assim como auxiliar no manejo das 
Unidades de Conservação federais com ambientes cavernícolas;
 d.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Socio-biodiversidade Associada a Povos 
e Comunidades Tradicionais - CNPT, sediado em São Luis, município de São Luis, estado do 
Maranhão, com objetivo de promover pesquisa científica em manejo e conservação de ambientes 
e territórios utilizados por povos e comunidades tradicionais, seus conhecimentos, modos de 
organização social, e formas de gestão dos recursos naturais, em apoio ao manejo das Unidades de 
Conservação federais.
 II - Centros com expertise técnico-científica em grupos taxonômicos;
 a.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Tartarugas Marinhas - TAMAR, sediado 
em Arembepe, município de Camaçari, no estado da Bahia, com o objetivo de realizar pesquisas 
científicas e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de tartarugas 
marinhas, assim como atuar na conservação da biodiversidade amarinha e costeira, com ênfase nas 
espécies de peixes e invertebrados marinhos ameaçados, e auxiliar no manejo das Unidades de 
Conservação federais marinhas e costeiras;
 b.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Peixes Continentais - CEPTA, sediado no 
município de Pirassununga, no estado de São Paulo, com o objetivo de realizar pesquisas científicas
e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de peixes continentais, 
assim como atuar na conservação da biodiversidade aquática dos biomas continentais, com ênfase 
nos Biomas Pantanal e Amazônia, e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais com 
ecossistemas dulcícolas;
 c.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Aquáticos - CMA, sediado no 
município de Itamaracá, no estado de Pernambuco, com o objetivo de realizar pesquisas científicas 
e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de mamíferos aquáticos, 
assim como atuar na conservação de espécies migratórias, na conservação da biodiversidade dos 
ecossistemas recifais, estuarinos e de manguezais, e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação 
federais marinhas, costeiras e da bacia Amazônica;
 d.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Primatas Brasileiros - CPB, sediado no 
município de João Pessoa, no estado da Paraíba, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e 
ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de primatas brasileiros, 
assim como atuar na conservação das espécies ameaçadas de mamíferos terrestres, na conservação da 
biodiversidade do bioma Mata Atlântica e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais;
 e.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Aves Silvestres - CEMAVE, sediado no 
município de Cabedelo, no estado da Paraíba, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e 
ações de manejo para conservação e recuperação de espécies de aves ameaçadas, assim como 
atuar na conservação das espécies migratórias, na conservação da biodiversidade dos biomas 
continentais, marinhos e costeiros e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais;
 f.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Carnívoros - CENAP, sediado 
no município de Atibaia, no estado de São Paulo, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e 
ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de mamíferos carnívoros 
continentais, assim como atuar na conservação dos mamíferos terrestres ameaçados, na conservação 
dos biomas continentais e auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais;
 g.Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Répteis e Anfíbios - RAN, sediado no 
município de Goiânia, no estado de Goiás, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de
manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de répteis e anfíbios, assim como 
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atuar na conservação dos biomas continentais, costeiros e marinhos e auxiliar no manejo das 
Unidades de Conservação federais;
 § 1º- Os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação buscarão implementar as parcerias 
necessárias com instituições científicas e acadêmicas para maximizar a consecução dos seus objetivos.
 § 2º - Os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação poderão dispor de Bases Avançadas 
para sua atuação, que contarão necessariamente com patrimônio, quadro de servidores do Instituto 
e responsáveis devidamente designados;
 Art. 2º - Considera-se Base Avançada unidade física do Instituto Chico Mendes, mantida em 
estrutura própria ou formalmente cedida, localizada em sítio estratégico para execução de ações 
de pesquisa e conservação afetas aos Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação, podendo ser 
compartilhada com instituições parceiras mediante acordos específicos formalmente estabelecidos.
 § 1º - Para os efeitos desta portaria, consideram-se os seguintes tipos de Base Avançada:
 I - Base Avançada, quando vinculada a apenas um Centro Nacional de Pesquisa e 
Conservação e instalada em estrutura física exclusivamente definida para este fim;
 II - Base Avançada Multifuncional, quando instalada em estrutura física partilhada com outro 
Centro Nacional de Pesquisa e Conservação ou unidade descentralizada do Instituto Chico Mendes; 
e
 III - Base Avançada Compartilhada, quando vinculada a um ou mais Centros Nacionais de 
Pesquisa e Conservação e instalada em estrutura física de instituições parceiras, mediante acordo 
de cooperação formalmente estabelecido para este fim.
 § 2º - As Bases Avançadas Multifuncionais poderão ser instaladas na sede de Centros 
Nacionais de Pesquisa e Conservação, na sede de Coordenação Regional ou em Unidade de 
Conservação federal;  
 § 3º - Nos casos previstos no parágrafo anterior, o funcionamento da Base Avançada 
Multifuncional se dará mediante um plano de trabalho anual aprovado pelo chefe do Centro 
Nacional de Pesquisa e Conservação, pelo chefe da unidade descentralizada e chancelado pela 
Diretoria de vinculação do Centro, no início de cada exercício, com o correspondente relatório de 
atividades ao final do mesmo;
 § 4º - O funcionamento das Bases Avançadas e Bases Avançadas Compartilhadas se dará 
mediante plano de trabalho aprovado pelo Chefe do Centro Nacional e Pesquisa e Conservação 
e chancelado pela Diretoria de vinculação do Centro, no início de cada exercício e com o 
correspondente relatório de atividades no final do mesmo;
 I - Os planos de trabalho das Bases Avançadas Compartilhadas deverão guardar coerência 
com os planos de trabalhos integrantes dos acordos de parcerias firmados.
 § 5º - Só serão instaladas Bases Avançadas Multifuncionais em Unidades de Conservação 
federais quando sua área de atuação extrapolar os limites geográficos da Unidade e zona de 
amortecimento, caso contrário tal atuação será de competência da Unidade de Conservação 
federal, com orientação do Centro Nacional de Pesquisa e Conservação;
 § 6º - As Bases Avançadas Compartilhadas mantidas por parceiros serão automaticamente 
extintas ao final do acordo de cooperação celebrado para este fim e os bens e servidores lotados 
transferidos para outra unidade do Instituto Chico Mendes.
 Art. 3º - Ficam igualmente criadas as Bases Avançadas listadas nos Anexos I, II e III
 Parágrafo Único - Os Anexos I, II e III poderão ser alterados a qualquer momento por 
necessidade de estabelecimento de novas bases ou extinção das atuais.
 Art. 4º - O regimento interno do Instituto Chico Mendes detalhará as atribuições dos Centros 
Nacionais de Pesquisa e Conservação ora criados e seus limites de atuação.
 Art. 5º - As Bases Avançadas Compartilhadas previstas nesta portaria, que não são ainda 

objeto de instrumento de acordo de parceria devidamente firmado ou que já expiraram, terão o 
prazo de 90 (noventa dias) dias para publicação dos mencionados instrumentos;
 Parágrafo único - As Bases mencionadas no caput deste artigo não poderão ter servidores 
públicos federais lotados nessas unidades até a sua formalização oficial.
 Art. 6º - O Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e 
Caatinga - CECAT absorverá a estrutura do Centro Nacional de Orquídeas, Plantas Ornamentais, 
Medicinais e Aromáticas - COPOM, que fica automaticamente extinto.
 Parágrafo único - a estrutura que representa o Orquidário Nacional fica excluída da estrutura 
a ser absorvida pelo Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e 
Caatinga - CECAT.
 Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.
 Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

ANEXO I   

 Bases Avançadas:
 a. Base Avançada do CNPT em Rio Branco, município de Rio Branco, estado do Acre;
 b. Base Avançada do CEMAVE no município de Jeremoabo, município de Jeremoabo, no 
estado da Bahia;
 c. Base Avançada do TAMAR em Vitória, no município de Vitória, no estado do Espírito 
Santo e 
 d. Base Avançada do TAMAR em Almofala, no município de Itarema, no estado do Ceará.
 

ANEXO II 

 Bases Avançadas Multifuncionais:
 a. Base Avançada Multifuncional do CMA no Piauí, na Área de Proteção Ambiental do 
Delta do Parnaíba, no município de Cajueiro da Praia, no estado do Piauí;
 b. Base Avançada Multifuncional do CMA na Paraíba, na Área de Proteção Ambiental da 
Barra do Rio Mamanguape, no município de Rio Tinto, no estado da Paraíba;
 c. Base Avançada Multifuncional do CMA de Fernando de Noronha, no Parque Nacional 
Marinho de Fernando de Noronha, Distrito Estadual de Fernando de Noronha, no estado de 
Pernambuco, especializada em pesquisa, monitoramento e conservação da biodiversidade de 
ecossistemas recifais; 
 d. Base Avançada Multifuncional do CMA no Rio de Janeiro, na Reserva Extrativista Arraial 
do Cabo, no município de Arraial do Cabo, no estado do Rio de Janeiro;
 e. Base Avançada Multifuncional do CMA , em Santa Catarina, na Estação Ecológica de 
Carijós, no município de Florianópolis, no estado de Santa Catarina;
 f. Base Avançada Multifuncional do CNPT, em Santa Catarina, na Estação Ecológica de 
Carijós, no município de Florianópolis, no estado de Santa Catarina;
 g. Base Avançada Multifuncional do CNPT na Chapada dos Guimarães, no Parque Nacional 
da Chapada dos Guimarães, no município de Chapada dos Guimarães, no estado do Mato Grosso;
 h. Base Avançada Multifuncional do CNPT em Goiânia, na sede do RAN, no município de 
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Goiânia, estado de Goiás;
 i. Base Avançada Multifuncional do CECAV no Parque Nacional da Chapada dos Guimarães, 
no município de Chapada dos Guimarães, no estado de Mato Grosso;
 j. Base Avançada Multifuncional do CECAV de Lagoa Santa, na área de Proteção Ambiental 
de Carste de Lagoa Santa, no município de Lagoa Santa, no estado de Minas Gerais;
 k. Base Avançada Multifuncional do CEMAVE , em Santa Catarina, na Estação Ecológica de 
Carijós, no município de Florianópolis, no estado de Santa Catarina;
 l. Base Avançada Multifuncional do CEMAVE de Brasília, no Parque Nacional de Brasília, 
em Brasília, no Distrito Federal;
 m. Base Avançada Multifuncional do RAN de Lagoa Santa, na Área de Proteção Ambiental 
de Carste de Lagoa Santa, no município de Lagoa Santa, no estado de Minas Gerais;
 n. Base Avançada Multifuncional do CEPTA no Pantanal, no Parque Nacional do Pantanal 
Matogrossense, município de Poconé, no estado de Mato Grosso;
 o. Base Avançada Multifuncional do CEPTA na Reserva Biológica União, município de 
Casemiro de Abreu, no estado do Rio de Janeiro;
 p. Base Avançada Multifuncional do CEPTA no Araguaia, na Área de Proteção Ambiental 
dos Meandros do Araguaia, município de São Miguel do Araguaia, no estado de Goiás;
 q. Base Avançada Multifuncional do CENAP no Parque Nacional do Iguaçu, município de 
Foz do Iguaçu, no estado do Paraná;  
 r. Base Avançada Multifuncional do TAMAR de Pirambu, na Reserva Biológica de Santa 
Izabel, no município de Pirambu, no estado de Sergipe;
 s. Base Avançada Multifuncional do TAMAR de Regência, na Reserva Biológica de Comboios, 
no município de Linhares, no estado do Espírito Santo e
 t. Base Avançada Multifuncional do TAMAR de Fernando de Noronha, no Parque Nacional 
Marinho de Fernando de Noronha, Distrito Estadual de Fernando de Noronha, no estado de 
Pernambuco.
 

ANEXO III  

 Bases Avançadas Compartilhadas:
 a. Base Avançada Compartilhada do CMA no Pará, no município de Belém, no estado do 
Pará;
 b. Base Avançada Compartilhada do CMA em São Luís, no município de São Luís, estado 
do Maranhão;
 c. Base Avançada Compartilhada do CMA em Alagoas, no município de Porto das Pedras, 
no estado de Alagoas;
 d. Base Avançada Compartilhada do CECAV no Rio Grande do Norte, no município de 
Natal, no estado do Rio Grande do Norte;
 e. Base Avançada Compartilhada do RAN no Mato Grosso do Sul, no município de Campo 
Grande, no estado do Mato Grosso do Sul;
 f. Base Avançada Compartilhada do TAMAR em Itajaí, no município de Itajaí, no estado de 
Santa Catarina, especializada em pesquisa e ações de conservação para as espécies ameaçadas do
bioma marinho; 
 g. Base Avançada Compartilhada do TAMAR da Praia de Pipa, no município de Tibau do 
Sul, no estado do Rio Grande do Norte;
 h. Base Avançada Compartilhada do TAMAR da Praia do Forte, no município de Mata de 
São João, no estado da Bahia;

 i. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Guriri, no município de São Mateus, no 
estado do Espírito Santo;
 j. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Ubatuba, no município de Ubatuba, no 
estado de São Paulo;
 k. Base Avançada Compartilhada do TAMAR na Barra da Lagoa, no município de 
Florianópolis, no estado de Santa Catarina;
 l. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Sitio do Conde, município de Conde, no 
estado da Bahia;
 m. Base Avançada Compartilhada do TAMAR de Costa do Sauipe, no município de Mata 
de São João, no estado da Bahia e  
 n. Base Avançada Compartilhada do TAMAR em Povoação, município de Linhares, no 
estado do Espírito Santo.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 43, DE 31 DE JANEIRO DE 2014

 A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso de suas atribuições, e tendo em 
vista o disposto na Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, e no Decreto nº 6.101, de 26 de abril 
de 2007, e

Considerando os compromissos assumidos pelo Brasil junto à Convenção sobre Diversidade 
Biológica-CDB, ratificada pelo Decreto Legislativo nº 2, de 8 de fevereiro de 1994, e promulgada 
pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março de 1998, particularmente aqueles explicitados nos arts. 7º, 
alínea “b” e “c”; 8º, alínea “f”; e 9º, alínea “c”; e ainda os objetivos e as metas estabelecidos pela 
Estratégia Global para a Conservação de Plantas - GSPC, no âmbito da CDB;

Considerando o disposto nas Leis Nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981; 9.985, de 18 de 
julho de 2000; 12.651, de 25 de maio de 2012; 10.650, de 16 de abril de 2003; 11.516, de 28 de 
agosto de 2007; e no Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002;

Considerando os princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional da 
Biodiversidade, constantes do Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002, e do Decreto nº 
4.703, de 21 de maio de 2003, que dispõe sobre o Programa Nacional da Diversidade Biológica - 
PRONABIO e a Comissão Nacional da Biodiversidade - CONABIO;

Considerando a Decisão X/2, da 10ª Conferência das Partes (COP-10) da CDB, que trata 
do Plano Estratégico de Biodiversidade 2011-2020 e das Metas de Aichi de Biodiversidade e a 
Resolução CONABIO nº 06, de 3 de setembro de 2013, que dispõe sobre as Metas Nacionais de 
Biodiversidade 2011-2020 e estabelece como Meta Nacional 12: “Até 2020, o risco de extinção 
de espécies ameaçadas terá sido reduzido significativamente, tendendo a zero, e sua situação de 
conservação, em especial daquelas sofrendo maior declínio, terá sido melhorada”; e

Considerando o disposto na Lei Complementar nº 140, de 08 de dezembro de 2011; na Lei 
nº 9.984, de 17 de julho de 2000; e nos Decretos nº 3.692, de 19 de dezembro de 2000; 6.099, 
de 26 de abril de 2007; 6.645, de 18 de novembro de 2008; e 7.515, de 8 de julho de 2011, 
resolve:

Art. 1º Instituir o Programa Nacional de Conservação das Espécies Ameaçadas de Extinção 
- Pró-Espécies, com o objetivo de adotar ações de prevenção, conservação, manejo e gestão, com 
vistas a minimizar as ameaças e o risco de extinção de espécies.

Art. 2º Para fins do Pró-Espécies entende-se por:
I - espécies ameaçadas: aquelas cujas populações e/ou habitats estão desaparecendo 

rapidamente, de forma a colocá-las em risco de tornarem-se extintas;
II - categorias utilizadas no método de avaliação de risco de extinção de espécies, de acordo 

com as definições e critérios da União Internacional para Conservação da Natureza-IUCN, em 
conformidade com a legislação nacional e nos termos da Convenção sobre Diversidade Biológica-
CDB:

a) Extinta (EX) - quando não restam quaisquer dúvidas de que o último indivíduo da espécie 
tenha desaparecido;

b) Extinta na Natureza (EW) - quando a sobrevivência da espécie é conhecida apenas em 
cultivo, cativeiro ou como populações naturalizadas fora da sua área de distribuição natural;

c) Criticamente em Perigo (CR) - quando as melhores evidências disponíveis indicam que se 
atingiu qualquer um dos critérios quantitativos para Criticamente em Perigo, e por isso considera-se 
que a espécie está enfrentando risco extremamente alto de extinção na natureza;

d) Em Perigo (EN) - quando as melhores evidências disponíveis indicam que se atingiu 
qualquer um dos critérios quantitativos para em Perigo, e por isso considera-se que a espécie está 
enfrentando risco muito alto de extinção na natureza;

e) Vulnerável (VU) - quando as melhores evidências disponíveis indicam que se atingiu 
qualquer um dos critérios quantitativos para Vulnerável, e por isso considera-se que a espécie está 
enfrentando risco alto de extinção na natureza;

f) Quase Ameaçada de Extinção (NT) - quando, ao ser avaliado pelos critérios, a espécie não 
se qualifica atualmente como Criticamente em Perigo, Em Perigo ou Vulnerável, mas se aproxima 
dos limiares quantitativos dos critérios, sendo provável que venha a enquadrar-se em uma categoria 
de ameaça em futuro próximo;

g) Menos Preocupante (LC) - quando a espécie, não se qualifica como CR, EN, VU ou NT;
h) Dados Insuficientes (DD) - quando não há informação adequada sobre a espécie para 

fazer uma avaliação direta ou indireta do seu risco de extinção, com base na sua distribuição e/ou 
estado populacional;

i) Não aplicável (NA) - Espécie que, embora registrada no Brasil, ocorre em proporção 
extremamente baixa no território nacional (normalmente < 1% de sua população global), ou não é 
uma população selvagem ou é apenas uma visitante ocasional; e

j) Não Avaliada (NE) - Espécie não avaliada pelos critérios de avaliação de risco definidos.
Art. 3º São instrumentos do Pró-Espécies:
I - Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Extinção, com a finalidade de 

reconhecer as espécies ameaçadas de extinção no território nacional, na plataforma continental e 
na zona econômica exclusiva brasileira, para efeitos de restrição de uso, priorização de ações de 
conservação e recuperação de populações;

II - Planos de Ação Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção-PAN, 
elaborados com a finalidade de definir ações in situ e ex situ para conservação e recuperação de 
espécies ameaçadas de extinção e quase ameaçadas; e

III - Bases de dados e sistemas de informação voltados a subsidiar as avaliações de risco de 
extinção, bem como o processo de planejamento de ações para a conservação, com a identificação 
das áreas de maior importância biológica para as espécies ameaçadas de extinção e as áreas de 
maior incidência de atividades antrópicas que colocam em risco sua sobrevivência.

Art. 4º O processo de definição das espécies ameaçadas de extinção compreende as 
seguintes etapas:

I - criação e gerenciamento de bases de dados e sistemas de informação voltados a subsidiar 
as avaliações de risco de extinção e o planejamento de ações para conservação;

II - realização de avaliação do estado de conservação das espécies para enquadrá-las nas 
categorias de ameaça de extinção, com base nas informações científicas existentes;

III - publicação da Lista Nacional Oficial das Espécies Ameaçadas de Extinção;
IV - elaboração dos Planos de Ação Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de 

Extinção-PAN; e
V - monitoramento da implementação dos PAN e do estado de conservação das espécies 

constantes da lista das ameaçadas.
Art. 5º O Programa Pró-Espécies será coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente, por 

intermédio da Secretaria de Biodiversidade e Florestas, e terá como prioridade as seguintes ações:
I - apoiar o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade e o Instituto de 



Sa
gu

in
us

 b
ic

ol
or

Sa
gu

in
us

 b
ic

ol
or

PLANO DE AÇÃO NACIONAL PARA CONSERVAÇÃO DO SAUIM-DE-COLEIRA PLANO DE AÇÃO NACIONAL PARA CONSERVAÇÃO DO SAUIM-DE-COLEIRA

182 183

Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro, institucionalmente e tecnicamente, na consecução 
dos objetivos do Pró-Espécies;

II - rever e aprovar, após apresentação a Comissão Nacional da Biodiversidade-CONABIO, 
com vistas à publicação, as Listas Nacionais Oficiais das Espécies Ameaçadas de Extinção;

III - coordenar a elaboração dos PAN para a Conservação das Espécies Ameaçadas de 
Extinção, com base em agenda de trabalho revisada anualmente pelo Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes e Instituto de Pesquisas Jardim Botânico 
do Rio de Janeiro-JBRJ, assegurando a articulação e sinergia interinstitucional;

IV - promover a implementação das ações previstas nos PAN;
V - promover, em articulação com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, estudos 

e estratégias voltadas à recuperação do estado de conservação das espécies constantes da lista das 
Ameaçadas de Extinção, bem como dos habitats e ecossistemas associados;

VI - promover, em articulação com o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, estudos 
voltados às espécies classificadas como Quase Ameaçadas (NT) ou com Dados Insuficientes (DD) 
pelas avaliações do estado de conservação das espécies da fauna e da flora brasileira, de forma a 
gerar conhecimento, mitigar as ameaças e recuperar seu estado de conservação;

VII - adotar os procedimentos necessários para o uso dos dados e informações do programa 
Pró-Espécies no âmbito de suas políticas de conservação;

VIII - promover e apoiar a cooperação interinstitucional e internacional, com vistas à 
implementação das ações de gestão para as espécies ameaçadas de extinção;

IX - promover, em articulação com o Ministério da Educação, a inserção de informações 
sobre conservação e uso sustentável das espécies da biodiversidade brasileira em todas as fases do 
ensino fundamental;

X - coordenar a integração das informações sobre as espécies ameaçadas de extinção, de 
modo a viabilizar a gestão e documentação de dados e a implementação e monitoramento das 
ações previstas; e

XI - contribuir com os esforços do Instituto Chico Mendes e do JBRJ na captação e mobilização 
de recursos financeiros para a implementação do Programa Pró-Espécies.

Art. 6º As Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Extinção serão elaboradas por 
meio da avaliação do estado de conservação de espécies da fauna e da flora brasileira utilizando-
se os critérios e categorias definidos pela União Internacional para Conservação da Natureza, em 
conformidade com a legislação nacional e nos termos da Convenção sobre Diversidade Biológica.

§ 1º Serão adotadas as seguintes categorias de risco de extinção: Extinta (EX), Extinta na 
Natureza (EW), Criticamente em Perigo (CR), Em Perigo (EN), Vulnerável (VU), Quase Ameaçada 
de Extinção (NT), Menos Preocupante (LC), Dados Insuficientes (DD), Não aplicável (NA) e Não 
Avaliada (NE).

§ 2º  Para fins de publicação das listas nacionais oficiais de espécies da flora e da fauna 
brasileiras ameaçadas de extinção serão consideradas as espécies enquadradas nas seguintes 
categorias: Extinta na Natureza (EW), Criticamente em Perigo (CR), Em Perigo (EN) e Vulnerável 
(VU).

§ 3º As espécies enquadradas nas categorias: Quase Ameaçada de Extinção (NT) e Dados 
Insuficientes (DD) serão consideradas como Espécies Prioritárias para Pesquisa sobre o Estado de 
Conservação.

§ 4º As atualizações das Listas Nacionais Oficiais de Espécies Ameaçadas de Extinção serão 
divulgadas anualmente pelo Ministério do Meio Ambiente a partir das avaliações do estado de 
conservação das espécies da fauna e da flora brasileira.

§ 5º Espécies da categoria Extinta (EX) e Extinta na Natureza (EW) que forem reencontradas 
na natureza, mediante comprovação cientifica, serão automaticamente classificadas como 
Criticamente em Perigo (CR) até que a publicação atualizada das Listas Nacionais Oficiais de 
Espécies Ameaçadas de Extinção as enquadre na categoria adequada.

§ 6º As espécies consideradas extintas nos últimos 50 anos serão indicadas no instrumento 
legal de divulgação das Listas Nacionais Oficiais das Espécies Ameaçadas de Extinção.

Art. 7º As avaliações do estado de conservação das espécies da fauna e da flora brasileira 
deverão, além de apresentar critérios e categorias, conter, no mínimo, informações sobre a 
distribuição geográfica, estado de conservação e principais fatores de ameaça.

§ 1º As avaliações do estado de conservação das espécies da fauna brasileira serão realizadas 
pelo Instituto Chico Mendes, em um processo contínuo onde o estado de conservação de cada 
grupo de espécies será revisado com uma periodicidade máxima de cinco anos, as quais subsidiarão 
a publicação pelo Ministério do Meio Ambiente da Lista Nacional Oficial das Espécies da Fauna 
Ameaçadas de Extinção.

§ 2º As avaliações do estado de conservação das espécies da flora brasileira serão realizadas 
pelo JBRJ, com revisão periódica de, no máximo, cinco anos, as quais subsidiarão a publicação 
pelo Ministério do Meio Ambiente da Lista Nacional Oficial das Espécies da Flora Ameaçadas de 
Extinção.

§ 3º As avaliações do estado de conservação das espécies tem caráter técnico-científico, 
com a adoção de critérios referentes a:

I - tamanho da população e informações sobre fragmentação, flutuações ou
declínio passado e/ou projetado;
II - extensão da distribuição geográfica, da área de ocupação e informações sobre 

fragmentação, declínio ou flutuações;
III - ameaças que afetam a espécie; e
IV - medidas de conservação já existentes.
Art. 8º Os Planos de Ação Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção 

- PAN serão construídos de forma participativa e articulada e devem abranger o seguinte conteúdo 
mínimo: objetivo, abrangência, vigência, metas, ações, indicadores de monitoramento, responsável 
e coordenador.

§ 1º A elaboração e a coordenação-executiva dos PAN poderá ser atribuída a parceiros 
externos, sob a supervisão do JBRJ ou do Instituto Chico Mendes, respectivamente para a flora e 
fauna, mediante a assinatura de instrumento formal de cooperação.

§ 2º Cada PAN deverá ser aprovado em ato normativo da instituição pública responsável, 
JBRJ e/ou Instituto Chico Mendes.

§ 3º Para cada PAN deverá ser instituído, pelo instituto responsável, Grupo de Assessoramento 
Técnico, com vistas a auxiliar a sua elaboração e acompanhar a sua implementação.

§ 4º No caso de elaboração de PAN para mais de uma espécie, poderá ser considerada a 
abordagem por território (bioma, ecossistema, região), grupos taxonômicos ou tipologia de ameaças.

§ 5º Nos casos dos PAN construídos a partir de uma abordagem territorial, incluindo espécies 
da flora e da fauna, a coordenação-executiva será definida de forma conjunta pelo JBRJ e Instituto 
Chico Mendes.

Art. 9º Caberá ao Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro o cumprimento 
das atividades previstas neste Pró-Espécies relativas à flora brasileira, por meio da execução das 
seguintes ações:

I - organizar e gerenciar informações científicas disponíveis sobre espécies da flora brasileira 
e sobre os processos ecológicos associados, por meio de um sistema de informações capaz de 
subsidiar as avaliações de risco de extinção e planejar as ações para a conservação destas espécies;

II - avaliar o estado de conservação das espécies da flora brasileira, subsidiando a atualização 
periódica da Lista Nacional Oficial das Espécies da Flora Brasileira Ameaçadas de Extinção;

III - elaborar e publicar os PAN para as espécies da flora brasileira, em articulação com o 
Instituto Chico Mendes, quando couber;

IV - executar, no âmbito de suas competências, as ações previstas nos PAN para as espécies 
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da flora brasileira;
V - captar e mobilizar recursos para a implementação do Pró-Espécies, em articulação com 

o Ministério do Meio Ambiente;
VI - formalizar os atos ou instrumentos de cooperação com parceiros externos para a 

elaboração dos PAN; e
VII - elaborar mapas de ocorrência e de áreas prioritárias para a conservação das espécies 

ameaçadas da flora brasileira.
Parágrafo único. O Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro poderá realizar 

parcerias com instituições técnico-científicas reconhecidas para a elaboração, gerenciamento e 
implementação de atividades previstas para a conservação da flora brasileira ameaçada de extinção.

Art. 10. Caberá ao Instituto Chico Mendes o cumprimento das metas previstas neste Pró-
Espécies relativas à fauna brasileira, por meio da execução das seguintes ações:

I - organizar e gerenciar informações científicas disponíveis sobre espécies da fauna brasileira 
e sobre os processos ecológicos associados, por meio de um sistema de informações capaz de 
subsidiar as avaliações de risco de extinção e planejar ações para a conservação destas espécies;

II - avaliar o estado de conservação das espécies da fauna brasileira, subsidiando a atualização 
periódica da Lista Nacional Oficial das Espécies da Fauna Brasileira Ameaçadas de Extinção;

III - elaborar e publicar os PAN para as espécies da fauna brasileira, em articulação com o 
JBRJ, quando couber;

IV - executar, no âmbito de suas competências, as ações previstas nos PAN para a fauna e, 
em articulação com o JBRJ, para as espécies da flora presentes em unidades de conservação sob 
administração do Instituto Chico Mendes;

V - captar e mobilizar recursos para a implementação do Pró-Espécies, em articulação com 
o Ministério do Meio Ambiente;

VI - formalizar os atos ou instrumentos de cooperação com parceiros externos para a 
elaboração dos PAN; e

VII - elaborar mapas de ocorrência e de áreas prioritárias para a conservação das espécies 
ameaçadas da fauna brasileira.

Parágrafo único. O Instituto Chico Mendes poderá realizar parcerias com instituições 
técnico-científicas reconhecidas para a elaboração, gerenciamento e implementação de atividades 
previstas para a conservação da fauna brasileira ameaçada de extinção.

Art. 11. O Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, 
a Agência Nacional de Águas - ANA e o Serviço Florestal Brasileiro - SFB deverão, no exercício de 
suas competências, observar as diretrizes e recomendações identificadas no Pró-Espécies.

Art. 12. Caberá ao JBRJ e ao Instituto Chico Mendes realizar as regulamentações necessárias 
para o estabelecimento das bases de dados e dos sistemas de informação voltados a subsidiar as 
avaliações de risco de extinção.

Art. 13. Fica revogada a Portaria Conjunta nº 316, de 09 de setembro de 2009, do Ministério 
do Meio Ambiente e do Instituto Chico Mendes, e o art. 5º e o § 1º do art. 6º da Instrução 
Normativa nº 6, de 23 de setembro de 2008.

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

IZABELLA TEIXEIRA

Disciplina os procedimentos para a elaboração, 
aprovação, publicação, implementação, monitoria, 
avaliação e revisão de planos de ação nacionais para 
conservação de espécies ameaçadas de extinção ou do 
patrimônio espeleológico.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
- INSTITUTO CHICO MENDES, nomeado pela Portaria nº 304, de 28 de março de 2012, da Ministra 
de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada no Diário Oficial da União de 29 
de março de 2012 e no uso das atribuições que lhe confere o Art. 21, Anexo I do Decreto nº 7.515 de 
8 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da União do dia subsequente, que aprovou a Estrutura 
Regimental do Instituto Chico Mendes e deu outras providências; Considerando os compromissos 
assumidos pelo Brasil na Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB, ratificada pelo Decreto 
Legislativo nº 2, de 03 de fevereiro de 1994, e promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 16 de março 
de 1998, particularmente aqueles explicitados no art. 8º, alínea “f”; e 9º, alínea “c”; Considerando 
os princípios e diretrizes da Política Nacional da Biodiversidade, constantes do Decreto nº 4.339, de 
22 de agosto de 2002; Considerando a Portaria Conjunta MMA/ICMBio nº 316, de 09 de setembro 
de 2009, que estabelece os Planos de Ação Nacionais para a Conservação de Espécies Ameaçadas 
de Extinção como um dos instrumentos de implementação da Política Nacional da Biodiversidade; 
Considerando a Portaria MMA nº 358, de 30 de setembro 2009, que institui o Programa Nacional 
de Conservação do Patrimônio Espeleológico, que tem como objetivo desenvolver estratégia nacional 
de conservação e uso sustentável do Patrimônio Espeleológico brasileiro; Considerando o inciso XIX 
do Artigo 2º do Decreto nº 7.515 que atribui ao Instituto Chico Mendes a promoção e execução 
das ações de conservação do patrimônio espeleológico brasileiro e sua biodiversidade associada; 
Considerando o inciso XX do Artigo 2o do Decreto nº 7.515 que atribui ao Instituto Chico Mendes 
a elaboração e implementação de Planos de Ação Nacionais para a conservação e o manejo das 
espécies ameaçadas de extinção no Brasil e espécies dependentes de conservação; Considerando as 
proposições apresentadas no processo nº 02070.003477/2011-18; resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - A presente instrução normativa estabelece os procedimentos para elaboração, 

aprovação, publicação, acompanhamento da implementação, monitoria, avaliação e revisão dos 
Planos de Ação Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção ou do Patrimônio 
Espeleológico, no âmbito do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.

§ 1º - Esta norma regulamenta os incisos XIX e XX do artigo 2º do Anexo I do Decreto Federal 
nº 7.515, de 08 de julho de 2011.

§ 2º - Os Planos de Ação Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção ou 
do Patrimônio Espeleológico - PAN são instrumentos de gestão, construídos de forma participativa, 
a serem utilizados para o ordenamento das ações para a conservação de seres vivos e ambientes 
naturais, com um objetivo definido em escala temporal.

Art. 2º - O processo de elaboração e implementação dos PAN deve considerar:

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 25, DE 12 DE ABRIL DE 2012
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I - Os princípios do planejamento estratégico e tático com a definição clara do
patamar de melhoria no estado de conservação dos táxons e ambientes foco dos planos de 

ação, que se deseja alcançar em determinado tempo;
II - Envolvimento de atores que tenham relevância para a redução das ameaças;
III - Estabelecimento de relação causal entre objetivo geral, objetivos específicos, e ações com 

foco nas principais ameaças a serem reduzidas ou suprimidas;
IV - Indicação de ações factíveis definidas no horizonte temporal do plano;
V - Estabelecimento de indicadores e metas para verificação dos planos de ação; 
VI - Transparência e publicidade na elaboração, implementação, monitoria, avaliação, revisão 

e divulgação do plano;
VII - Estabelecimento de processo contínuo de monitorias, avaliações e revisões;
VIII - Busca compartilhada com as instituições parceiras dos meios para a implementação dos 

planos de ação.
CAPÍTULO II
DA ELABORAÇÃO, APROVAÇÃO E PUBLICAÇÂO
Art. 3º - A elaboração do PAN obedecerá às seguintes etapas seqüenciais, devidamente 

documentadas:
I - Aprovação do propósito do plano;
II - Levantamento e organização das informações para elaboração do plano;
III - Definição dos objetivos e das ações do plano por meio da elaboração da matriz de 

planejamento, conforme Anexo I;
IV - Aprovação do PAN; e
V - Publicação dos PAN no formato de sumário executivo e livro.
Art. 4º - As propostas de propósito de PAN deverão ser apresentadas pelos Centros Nacionais 

de Pesquisa e Conservação do Instituto Chico Mendes.
§ 1º - As propostas deverão apresentar o propósito do plano, indicando sua abrangência: 

espécies e região ou ambientes alvos, contextualização das ameaças e oportunidades, estimativa de 
custos e equipe responsável para elaboração do PAN.

§ 2º - A Coordenação-Geral de Manejo para Conservação - CGESP poderá requerer dos 
Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação que apresentem propostas de propósito para elaboração 
de PAN.

§ 3º - Propostas de PAN apresentadas por outras instituições deverão ser submetidas aos 
Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação para avaliar a sua pertinência, cabendo aos mesmos 
a responsabilidade pela aplicação da metodologia adotada pelo Instituto Chico Mendes, caso sejam 
aceitos.

§ 4º - As propostas serão submetidas para aprovação da Coordenação-Geral de Manejo para 
Conservação. 

§ 5º - Para cada proposta de PAN aprovada, o Coordenador do Centro de Pesquisa e 
Conservação poderá nomear, por meio de Ordem de Serviço, o responsável pela coordenação dos 
trabalhos.

§ 6º - Para cada proposta de PAN aprovada, deverá ser aberto processo administrativo no 
Centro Nacional de Pesquisa e Conservação para registro de todas as  etapas do processo.

Art. 5º - A etapa de levantamento e organização das informações para elaboração do PAN 
deverá ser coordenada pelo Centro de Pesquisa e Conservação e poderá contar

com o apoio de pesquisadores e outras instituições.
§ 1º - Nesta etapa, deverão ser incluídas informações relevantes à conservação dos táxons, 

biomas, ecossistemas ou demais ambientes naturais, unidades de conservação de ocorrência, 
considerando os componentes estruturais, econômicos, sociais, históricos, bióticos e abióticos, 

no intuito de identificar, com o máximo de precisão, os fatores de ameaça e os riscos, de forma a 
minimizar ou anular seus efeitos, assim como potencialidades de conservação.

§ 2º - Até sessenta dias antes da oficina de planejamento participativo, deverá ser apresentada à 
Coordenação-Geral de Manejo para Conservação minuta do texto, com destaque para as informações 
relativas às ameaças e atores importantes, para subsidiar a definição da estrutura metodológica e 
participantes da oficina.

Art. 6º - A etapa de definição das ações estratégicas deverá ser coordenada pelo Centro de 
Pesquisa e Conservação, com a supervisão da Coordenação-Geral de Manejo para Conservação.

§ 1º - Esta etapa deverá ser realizada por meio de oficina de planejamento participativo com 
especialistas, representantes de organizações governamentais e não governamentais, da sociedade 
civil organizada e de pessoas físicas.

§ 2º - Em até sessenta dias antes da data prevista para a oficina deverá ser realizada reunião 
preparatória com a Coordenação-Geral de Manejo para Conservação, para aprovação da lista de 
participantes, logística, custos, programação e equipe de coordenação e facilitação da oficina de 
planejamento participativo.

§ 3º - Caberá ao Centro de Pesquisa e Conservação enviar os convites até trinta dias antes da 
realização do evento e confirmar junto à Coordenação-Gevral de Manejo para Conservação a lista 
dos participantes até vinte dias antes da oficina.

§ 4º - Durante a oficina, deverão ser analisadas as ameaças ao foco de conservação e ser 
preenchida a matriz de planejamento, conforme disposto nos Anexos I e II, e definidos os membros 
do Grupo Assessor.

§ 5º - Em até trinta dias após a oficina deverá ser enviado à Coordenação-Geral de Manejo 
para Conservação relatório síntese do evento, cópia da lista de participantes, a matriz de planejamento 
e minuta do sumário executivo do plano de ação.

Art. 7º - A aprovação do PAN será feita por meio de Portaria do Presidente do Instituto Chico 
Mendes, informando o nome do plano, as espécies ou ambientes alvos, região de abrangência, 
objetivo geral, objetivos específicos e prazo de vigência.

§ 1º - Para aprovação do PAN, o Centro de Pesquisa e Conservação deverá encaminhar, 
em até 30 dias após a realização da oficina de planejamento, à Coordenação-Geral de Manejo 
para Conservação processo administrativo com nota técnica, minuta de portaria e a documentação 
produzida ao longo do processo, contendo: proposta de propósito aprovada, relatório da reunião 
preparatória, relatório síntese da oficina de planejamento participativo, lista de participantes da 
oficina e matriz de planejamento.

§ 2º - Após análise e validação pela Coordenação-Geral de Manejo para Conservação, o 
processo deverá ser submetido à apreciação da Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da 
Biodiversidade.

§ 3º - As minutas de portarias do PAN com a manifestação e concordância da Diretoria de 
Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade serão submetidas à Procuradoria Federal 
Especializada - PFE, para análise jurídica, e posteriormente encaminhadas à Presidência do Instituto.

Art. 8º - Todos os PAN deverão ser publicados na forma de sumário executivo e livro.
§ 1º - O sumário executivo deverá ser publicado em até noventa dias após a oficina, contendo 

no mínimo o nome do plano, propósito, estado de conservação, mapa de abrangência do PAN, 
principais ameaças, unidades de conservação de ocorrência, o objetivo geral, as principais metas 
e o extrato da matriz de planejamento com objetivos específicos, números de ações por objetivo 
específico, custos estimados e instituições parceiras.

§ 2º - O livro do PAN deverá ser publicado em até trezentos e sessenta dias após a oficina, 
contendo no mínimo: contextualização sobre as espécies ou ambientes alvos, estado de conservação, 
mapa de abrangência do PAN, principais ameaças, unidades de conservação de ocorrência, objetivo 
geral, objetivos específicos, matriz de planejamento, matriz de metas, participantes, instituições 
envolvidas no processo, portaria de aprovação do PAN e portaria do Grupo Assessor.
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§ 3º - A versão eletrônica do livro do PAN deverá ser disponibilizada no portal do Instituto 
Chico Mendes na rede mundial de computadores em até trezentos e sessenta dias após a oficina.

CAPÍTULO III
DA IMPLEMENTAÇÃO, MONITORIA, AVALIAÇÃO E REVISÃO
Art. 9º - A implementação dos PAN é de responsabilidade conjunta do Instituto Chico 

Mendes, de organizações governamentais - municipais, estaduais e federais - e não governamentais, 
da sociedade civil organizada, de especialistas e de pessoas físicas importantes para a conservação.

Art. 10 - O Instituto Chico Mendes estabelecerá, por meio de Portaria específica, um Grupo 
Assessor para implementação, monitoria e avaliação de cada PAN.

§ 1º - Caberá ao Grupo Assessor monitorar a execução das ações, consolidar informações na 
Matriz de Monitoria, conforme disposto no Anexo III, e propor ajustes e adequações no PAN ao longo 
de sua execução.

§ 2º - Caberá ao Grupo Assessor, com o apoio de colaboradores indicados, consolidar 
informações na Matriz de Metas do plano de ação com metas de alcance dos objetivos específicos 
em até 60 dias após a oficina de planejamento.

§ 3º - O Grupo Assessor deverá encaminhar, pelo menos uma vez ao ano, a Matriz de Monitoria 
do PAN atualizada ao Centro Nacional de Manejo e Conservação, que por sua vez a encaminhará à 
Coordenação-Geral de Manejo para Conservação.

§ 4º - O Grupo Assessor deverá se reunir ordinariamente pelo menos uma vez a  cada dois 
anos, convidando, sempre que necessário, outros especialistas e instituições.

§ 5º - O Grupo Assessor poderá revisar a Matriz de Planejamento ajustando ações, produtos, 
articuladores, períodos, colaboradores e custos estimados, devendo encaminhar ao Centro Nacional 
de Manejo e Conservação para submeter à aprovação da Coordenação-Geral de Manejo para 
Conservação.

§ 6º - O Grupo Assessor poderá excluir ou incluir novas ações, promover ajustes nos objetivos 
específicos e metas, devendo encaminhar ao Centro Nacional de Manejo e Conservação para 
submeter à aprovação da Coordenação-Geral de Manejo para Conservação.

§ 7º - Para o desempenho de suas funções o Grupo Assessor poderá propor à Coordenação-
Geral de Manejo para Conservação a realização de reuniões com especialistas, reuniões extraordinárias 
e reuniões de revisão do PAN.

Art. 11 - O Grupo Assessor será constituído por um coordenador, que será o coordenador do 
PAN, e membros.

§ 1º - O Coordenador do PAN deverá ser do Centro de Pesquisa e Conservação proponente, 
conforme designado pelo Coordenador do Centro.

§ 2º - O Centro, coordenador do plano, poderá designar um colaborador como Coordenador-
executivo do PAN para apoiar o coordenador do plano na organização da informação e na interlocução 
com os membros do Grupo.

§ 3º - Os membros do Grupo Assessor são colaboradores identificados no âmbito da elaboração 
do PAN e serão responsáveis pela monitoria da execução de ações, da monitoria e avaliação do 
alcance das metas estabelecidas nos planos e pela busca dos meios necessários para o alcance dos 
objetivos específicos e do objetivo geral do PAN.

§ 4º - O Coordenador do Centro deverá encaminhar o convite e a resposta de aceite dos 
membros à Coordenação-Geral de Manejo para Conservação visando à publicação de portaria para 
oficializar o grupo, em até 30 dias do término da oficina de planejamento participativo do plano de 
ação.

§ 5º - A participação no Grupo Assessor é considerada como atividade de caráter relevante e 
não implicará remuneração.

Art. 12 - A vigência do PAN não poderá exceder a dez anos.
§ 1º - Poderá ser realizada revisão de meio termo do PAN, por meio de reunião presencial, 

para avaliação de sua implementação e ajustes na Matriz de Planejamento e na Matriz de Metas.

§ 2º - As alterações de meio termo do PAN deverão ser objeto de Portaria específica, nos 
termos estabelecidos nesta Instrução Normativa.

§ 3º - Ao final do prazo de vigência do Plano, deverá ser elaborado um relatório de avaliação 
final e realizada oficina para avaliação dos resultados e metas alcançados e recomendação para 
revisão ou elaboração de novos planos.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13 - Os PAN poderão identificar a necessidade de instituição de programas de conservação 

pelo Instituto Chico Mendes.
§1º - As propostas de programas deverão ser encaminhadas pelo Coordenador do PAN à 

Coordenação-Geral de Manejo para Conservação acompanhada de carta de proposição pelo 
responsável pelo programa de conservação e parecer do Grupo Assessor referendando a proposta.

§ 2º - Caberá à Coordenação-Geral de Manejo para Conservação avaliar a pertinência para 
inclusão como um anexo ao PAN.

§ 3º - A Coordenação-Geral de Manejo para Conservação poderá propor à Diretoria de 
Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade a formalização do programa por meio 
da publicação de portaria específica do Instituto, considerando a sua importância para o PAN, 
complexidade e instituições envolvidas.

Art. 14 - O Instituto Chico Mendes deverá capacitar regularmente seus servidores para a 
elaboração, implementação, monitoria e avaliação dos PAN, em  especial nos métodos de facilitação 
de oficinas de planejamento e monitoria participativos. 

Art. 15 - O Instituto Chico Mendes deverá manter em seu sítio eletrônico informação atualizada 
sobre o estado de implementação de cada PAN.

Art. 16 - Ficam convalidados todos os PAN aprovados pelo Instituto Chico Mendes anteriormente 
à publicação desta Instrução Normativa.

Parágrafo único. Estes PAN deverão ser revisados para adequação a esta Instrução Normativa.
Art. 17 - Todos os grupos de acompanhamento dos PAN aprovados pelo Instituto Chico 

Mendes anteriores à publicação desta Instrução Normativa passam a vigorar com o nome Grupo 
Assessor.

Art. 18 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO RICARDO VIZENTIN
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ANEXO I - MATRIZ DE PLANEJAMENTO

NOME DO PLANO DE AÇÃO:

OBJETIVO GERAL CO PLANO DE AÇÃO:

OBJETIVO ESPECÍFICO:

Nº Ação Produto
Período

Articulador Colaboradores Custo estimado 
(R$) Observação

Início Fim

Definições dos termos da Matriz de Planejamento:
• Objetivo Geral do Plano de Ação: Deve expressar mudança positiva na conservação das espécies ou 

ambientes, de forma específica aos alvos de conservação e representar uma perspectiva compartilhada dos 
colaboradores do plano de ação. Deve refletir um estado ou condição necessária e, sobretudo, possível de 
se alcançar em cinco anos. Contribui para alcançar a visão de futuro construída de modo a responder as 
necessidades de conservação das espécies ou ambiente.

• Objetivo Específico: Representa o resultado intermediário para a superação das ameaças aos focos de 
conservação, devendo ser mensurável e exequível, contribuindo decisivamente para alcançar o objetivo geral 
do plano.

• Ação: É o que dever ser feito para alcançar os objetivos específicos, buscando reverter as ameaças associadas a 
estes. A ação deve ser específica, mensurável, relevante, exeqüível em período definido e estar situada dentro 
da esfera de atribuições e competência dos participantes da oficina de planejamento. Sempre que possível, 
deverá ser indicado onde a ação será realizada.

• Produto: Aquilo que é obtido pela realização da ação. Deve ser mensurável, tangível e comprovar a execução 
da ação.

• Período: Data de início e término da implementação da ação. Deve ser indicado mês e ano.
• Articulador: Instituição e pessoa responsável por articular a implementação da ação e apresentar o produto. 

O articulador não é o único responsável pela execução da ação.
• Esta responsabilidade é compartilhada com os colaboradores. O articulador deverá, preferencialmente, estar 

presente na oficina de planejamento. Em caso de não estar presente, deve-se comprovar sua confirmação 
por meio de carta convite e aceite. Poderá haver a substituição do articulador em concordância com o Grupo 
Assessor.

• Colaboradores: Pessoas/instituições co-responsáveis pela execução da ação, que auxiliam nas diferentes 
etapas de sua implementação. Preferencialmente, os colaboradores deverão estar presentes na oficina 
de planejamento. Poderá haver a alteração dos colaboradores pelo Coordenador do Grupo Assessor, em 
concordância com os demais membros do Grupo. Os colaboradores citados, que não estiverem presentes na 
oficina e não forem consultados, deverão apresentar um asterisco antes do nome e deverá constar a seguinte 
legenda no rodapé da página: “*Colaborador potencial”.

• Custo estimado: Estimativa dos recursos financeiros necessários para a implementação da ação. A indicação 
dos custos no plano de ação é importante para dimensionar volume de recursos a serem captados para sua 
implementação.

• Observação: Inserir, quando necessário, informações relevantes à execução da ação.

Definições dos termos da Matriz de Metas:
• Objetivo Específico: Deverão ser listados os objetivos específicos constantes na matriz de planejamento.
• Indicador: Instrumento que possibilita aferir o alcance dos objetivos do Plano de Ação. O indicador deve 

ser objetivo, específico e viável de mensuração em termos de recursos e tempo.
• Linha de base: Mensuração do indicador no início do trabalho. Deve ser indicada a data de mensuração 

da linha de base.
• Meta: Corresponde ao ponto onde se quer chegar, em determinado tempo, em relação ao alcance de 

um objetivo. A meta representa um objetivo quantificado a partir de indicadores que mostram o quanto 
se alcançou a partir da realização de ações. As metas do PAN devem indicar o alcance dos objetivos 
específicos. Esquematicamente uma meta é composta por: quantificação em número ou percentual, o 
indicador e o prazo de alcance.

• Meio de verificação: Instrumento de medida do indicador (exemplos: questionário, observação direta em 
campo, mapeamentos, diagnósticos, dentre outros).

• Freqüência de monitoria: Inserir as datas (mês e ano) de monitoria do indicador. Os indicadores do PAN 
devem ser monitorados pelo menos duas vezes durante a sua execução, correspondendo à metade do 
período de realização do plano e ao seu final.

• Responsável: Nome, cargo e instituição de quem será responsável por monitorar o indicador.
• Data: data (mês/ano) em que foi realizada a medição da meta.
• Medição: meta alcançada até o momento.
• Responsável pela informação: informar o nome da pessoa e a instituição que apresentou a informação 

sobre a execução da meta para preenchimento da matriz.
• Ajustes na meta: corresponde aos ajustes a serem feitos no campo “PLANEJADO” da matriz de metas, 

considerando a avaliação do Grupo Assessor, em razão de problemas na execução da meta e para melhor 
executá-la. Poderão ser reprogramados: indicador, linha de base, meta, meio de verificação, freqüência de 
monitoria e responsável.

• Recomendações Gerais: Registrar sugestões e recomendações do Grupo Assessor que são relevantes à 
execução do plano de ação. Deve ser feita uma análise geral do plano de ação, indicando os pontos 
positivos e negativos, e sugerindo medidas a serem adotadas para superar as dificuldades de execução.

ANEXO II - MATRIZ DE METAS

NOME DO PLANO DE AÇÃO:

OBJETIVO GERAL DO PLANO DE AÇÃO:

PLANEJADO MONITORIA REPROGRAMAÇÃO

Objetivo 
estretégico

Indicador Linha de 
base

Meta Meio de 
verificação

Frequência 
de monitoria

Responsável Data Medição Responsável
pela 

informação

Ajustes na meta

Recomendações gerais:
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Definições dos termos da Matriz de Monitoria:
• Situação da ação na data da monitoria: Indica o estágio de implementação na data em que está sendo 

realizada a monitoria do PAN. As ações poderão ser classificadas em cinco categorias:
• Aguarda prazo de início (cor cinza): Ação cujo início de execução planejado é posterior ao 

período monitorado.
• Início ou andamento atrasado (cor vermelha): Ação não concluída no prazo previsto ou não 

iniciada na data planejada. Este tipo de ação requer uma avaliação se deverá ser mantida ou 
alterada.

• Andamento com problema (cor amarela): Ação cujo prazo de conclusão ainda não expirou, 
mas que, de acordo com o andamento de sua execução, não será possível concluir no prazo 
estipulado. Este tipo de ação requer uma reprogramação de período ou maior engajamento do 
articulador e colaboradores.

• Andamento no prazo (cor verde): Ação cujo prazo de conclusão ainda não expirou e, considerando 
o grau de execução, será finalizada dentro do prazo estipulado. Este tipo de ação não necessita 
de reprogramação.

• Concluída (cor azul): Ação finalizada. Este tipo de ação não necessita de reprogramação.
• Descrição do andamento da ação: Registrar as atividades realizadas ao longo da implementação da ação 

que contribuem diretamente para a elaboração do produto.
• Produto obtido: Registrar o(s) produto(s) obtido(s) com o término da execução da ação.
• Problemas enfrentados que justificam a não execução ou execução parcial da ação: Registrar os 

problemas enfrentados que justificam a não execução ou execução parcial da ação, visando identificar e 
aperfeiçoar a estratégia de execução para suplantar os problemas.

• Responsável pela informação sobre o andamento da ação: Informar nome da pessoa e instituição que 
apresentou a informação sobre a execução da ação para preenchimento da matriz.

• Ajustes nos campos de planejamento da ação: Corresponde aos ajustes a serem feitos na matriz de 
planejamento, considerando a avaliação do Grupo Assessor, em razão de problemas na execução da 
ação e para melhor executá-la. Poderão ser reprogramados: texto da ação, produto, período, articulador, 
colaboradores e custo estimado.

• Recomendações Gerais: Registrar sugestões e recomendações do Grupo Assessor que são relevantes à 
execução do plano de ação. Deve ser feita uma análise geral do plano de ação, indicando os pontos 
positivos e negativos, e sugerindo medidas a serem adotadas para superar as dificuldades de execução.

ANEXO III - MATRIZ DE MONITORIA

NOME DO PLANO DE AÇÃO:

OBJETIVO GERAL DO PLANO DE AÇÃO:

PLANEJADO MONITORIA REPROGRAMAÇÃO

Ação Produto Articulador

Período Situação da ação na data do monitoramento

Descrição 
do anda-
mento da 

ação

Pro-
duto 

obtido

Problemas 
enfrenta-
dos que 

justificam a 
não execução 
ou execução 

parcial da 
ação

Respon-
sável pela 
informa-
ção sobre 
o anda-

mento da 
ação

Ajustes 
nos 

campos 
de plane-
jamento 
da ação

Início Fim
Aguarda 
prazo de 

inínio

Inínio 
ou 

anda-
mento 

atrasado

Anda-
mento 
com 

proble-
ma

Anda-
mento no 

prazo
Concluída

Recomendações gerais:

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 94, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2011

 O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE - Instituto Chico Mendes no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 21, VII, do Anexo I do Decreto nº 7.515, de 08 de julho de 2011, que aprovou a Estrutura 
Regimental do Instituto Chico Mendes. Considerando a Instrução Normativa MMA nº 03, de 27 de 
maio de 2003, que reconhece 627 espécies da fauna brasileira como ameaçadas de extinção, de 
acordo com seus anexos. Considerando a Resolução MMA-CONABIO nº 03, de 21 de dezembro 
de 2006, que estabelece metas para reduzir a perda de biodiversidade de espécies e ecossistemas, 
em conformidade com as metas estabelecidas no Plano Estratégico da Convenção sobre Diversidade 
Biológica. Considerando a Portaria Conjunta MMA/ICM nº 316, de 09 de setembro de 2009, 
que estabelece os planos de ação como instrumentos de implementação da Política Nacional da 
Biodiversidade. Considerando a Portaria ICM nº 78, de 03 de setembro de 2009, que cria os 
centros nacionais de pesquisa e conservação do Instituto Chico Mendes e lhes confere atribuição. 
Considerando o disposto no Processo nº 02070.001873/2011-01, resolve:
 Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação Nacional para a Conservação do Saguinus Bicolor - PAN 
Sauim de Coleira.
 Art. 2º - O PAN Sauim de Coleira tem como objetivo garantir pelo menos oito populações 
viáveis de Saguinus bicolor, reduzindo sua taxa de declínio populacional e assegurando áreas 
protegidas para a espécie, em 5 anos.
 § 1º - O PAN Sauim de Coleira abrange 1 (uma) espécie ameaçada de extinção.
 § 2º - Para a persecução do objetivo previsto no caput, o PAN Sauim de Coleira, com prazo 
de vigência até dezembro de 2016 e com supervisão e monitoria anual, possui as seguintes metas:
Ministério do Meio Ambiente.
 I - inserção de, pelo menos, 30% da área de distribuição de Saguinus bicolor em unidades de 
conservação com gestão adequada à conservação da espécie, sendo ao menos 15% em Unidades 
de Conservação de proteção integral, e manutenção dos remanescentes florestais relevantes (CIGS/
Exército e Reserva Ducke/INPA), até 2016; 
 II - aumento da conectividade entre áreas ocupadas por Saguinus bicolor, priorizando áreas 
acima de 10 mil hectares, e em pelo menos 30% dos fragmentos urbanos de interesse para a 
conservação da espécie dentro dos complexos de remanescentes denominados “Bacia do Mindú”, 
“Tarumã-Ponta Negra” e “Distrito Industrial”, até 2016; 

Aprova o Plano de Ação Nacional para a Conservação do 
Saguinus bicolor - PAN Sauim de Coleira, contemplando 
uma espécie ameaçada de extinção, estabelecendo seu 
objetivo, objetivos específicos, ações, prazo de execução, 
abrangência e formas de implementação e supervisão.
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 III - estabelecimento e implementação de um programa integrado de pesquisas para 
compreender os mecanismos relacionados à expansão de Saguinus midas sobre áreas de ocorrência 
de Saguinus bicolor e para ampliar o conhecimento sobre as condições médicosanitárias do 
ambiente com implicações na conservação da espécie, até 2016;
 IV - implementação de Programa Oficial de Manejo, inclusive em cativeiro, para a 
conservação de Saguinus bicolor, até 2016;
 V - implementação de programa de educação ambiental, visando reduzir em 50% a 
mortalidade de Saguinus bicolor decorrente de conflitos com comunidades humanas, até 2016;
 VI - inserção, até 2016, de ações para a conservação de Saguinus bicolor no desenvolvimento 
de empreendimentos de infraestrutura e de abastecimento, com ênfase na conectividade entre 
áreas de relevante interesse para a espécie;
 VII - implementação de 100% das áreas verdes municipais já averbadas, e manutenção e/
ou recuperação de pelo menos 20% da cobertura florestal dos loteamentos urbanos, em Áreas de 
interesse para a conservação de Saguinus bicolor, ate 2016.
 Art. 3º - Caberá ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação Proteção de Primatas 
Brasileiros - CPB a coordenação do PAN Sauim de Coleira, com supervisão da Coordenação Geral 
de
Manejo para Conservação da Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade.
Parágrafo único. O Presidente do Instituto Chico Mendes designará um Grupo Estratégico para 
Conservação e Manejo para auxiliar no acompanhamento da implementação do PAN Sauim de 
Coleira.
 Art. 4º - O PAN Sauim de Coleira deverá ser mantido e atualizado na página eletrônica do 
Instituto Chico Mendes. 
 Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 735, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2011

 O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Art. 21, VII, do Anexo I do Decreto nº 7.515, de 08 de julho de 2011, que aprovou a Estrutura 
Regimental do Instituto Chico Mendes, considerando a Instrução Normativa MMA nº 03, de 27 de 
maio de 2003, que reconhece 627 espécies da fauna brasileira como ameaçadas de extinção, de 
acordo com seus anexos, considerando a Resolução MMA-CONABIO nº 03, de 21 de dezembro de 
2006, que estabelece metas para reduzir a perda de biodiversidade de espécies e ecossistemas, em 
conformidade com as metas estabelecidas no Plano Estratégico da Convenção sobre Diversidade 
Biológica, considerando a Portaria Conjunta MMA/ICM nº 316, de 09 de setembro de 2009, 
que estabelece os planos de ação como instrumentos de implementação da Política Nacional da 
Biodiversidade, considerando a Portaria ICM nº 78, de 03 de setembro de 2009, que cria os 
centros nacionais de pesquisa e conservação do Instituto Chico Mendes e lhes confere atribuição, 
considerando a Portaria ICM nº 94, de 01 de dezembro de 2011, que aprova o Plano de Ação 
Nacional para Conservação do Saguinus bicolor - PAN Sauim de Coleira; considerando o disposto 
no Processo nº 02070.001873/2011-01, resolve:
 Art. 1º. Fica instituído o Grupo Estratégico para acompanhar a implementação do Plano de 
Ação Nacional para a Conservação do Saguinus bicolor - PAN Sauim de Coleira, com a seguinte 
composição:  
 I - Leandro Jerusalinsky, do Centro Nacional de Pesquisa e Conservação Proteção de 
Primatas Brasileiro - CPB/ICMBio, na qualidade de Coordenador;
 II - Rosana Subirá, da Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade 
- DIBIO/ICMBio;
 III - Marcelo Derzi Vidal, do Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade 
Amazônica - CEPAM/ICMBio;
 IV - Alcides Pissinatti, do Instituto Estadual do Ambiente/Centro de Primatologia do Rio de 
Janeiro - INEA/CPRJ;
 V - Dayse Campista, da Sociedade de Zoológicos do Brasil - SZB;
 VI - Diogo Cesar L. O. Faria, do Núcleo de Fauna Silvestre do IBAMA/AM;
 VII - Fábio Röhe, da Wildlife Conservation Society - WCS Brasil;
 VIII - Jefferson Barros Oliveira, do Instituto de Pesquisas Ecológicas - IPÊ;
 IX - Laerzio Chiesorin Neto, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade 
- SEMMAS/ RVS Sauim Castanheiras;
 X - Luciana Montenegro Valente, do Ministério Público Federal do Amazonas - MPF-PR/AM;
 XI - Marcelo Gordo, da Universidade Federal do Amazonas;
 XII - Marco Antonio Vaz de Lima, do Instituto de Pesquisas Ecológicas - IPÊ;
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 XIII - Wilson Roberto Spironello, do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA.
 Art. 2º. Caberá ao Grupo Estratégico acompanhar a implementação do PAN Sauim de 
Coleira em conformidade com a sistemática estabelecida pela Coordenação Geral de Manejo para 
Conservação da Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade do Instituto 
Chico Mendes. 
 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

RÔMULO JOSÉ FERNANDES BARRETO MELLO

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 124, DE 31 DE MARÇO DE 2014

 O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 21, inciso I, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 7.515, de 08 
de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da União do dia subsequente e pela Portaria nº 304, 
de 28 de março de 2012, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, 
publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de 2012;
 Considerando a Instrução Normativa MMA nº 03, de 27 de maio de 2003, que reconhece 
627 espécies da fauna brasileira como ameaçadas de extinção, de acordo com seus anexos;
 Considerando a Resolução MMA-CONABIO nº 03, de 21 de dezembro de 2006, que 
estabelece metas para reduzir a perda de biodiversidade de espécies e ecossistemas, em 
conformidade com as metas estabelecidas no Plano Estratégico da Convenção sobre Diversidade 
Biológica;
 Considerando a Portaria nº 43, de 31 de janeiro de 2014, do Ministério do Meio Ambiente, 
que institui o Programa Nacional de Conservação das Espécies Ameaçadas de Extinção - Pró-Espécies;
 Considerando a Portaria ICMBio nº 78, de 03 de setembro de 2009, que cria os centros 
nacionais de pesquisa e conservação do Instituto Chico Mendes e lhes confere atribuição;
 Considerando a Portaria ICMBio nº 94, de 02 de dezembro de 2011, que aprova o Plano 
de Ação Nacional para Conservação do Saguinus bicolor - PAN Sauim-de-coleira;
 Considerando o disposto no Processo nº 02070.001873/2011-01;  
 Resolve:
 Art. 1º Fica instituído o Grupo de Assessoramento Técnico para acompanhar a implementação 
do Plano de Ação Nacional para Conservação do Saguinus bicolor - PAN Sauim-de-coleira, com a 
seguinte composição:
 I - Leandro Jerusalinsky, do Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Primatas 
Brasileiros - CPB/ICMBio, na qualidade de coordenador;
 II - Alcides Pissinati, do Centro de Primatologia do Rio de Janeiro/Instituto Estadual do 
Ambiente - CPRJ/INEA;
 III - Dayse Campista, da Sociedade de zoológicos do Brasil;
 IV - Diogo César L. O. Faria, do Núcleo de Fauna Silvestre do IBAMA/AM;
 V - Fábio Röhe, Pesquisador autônomo;
 VI - Jefferson Barros de Oliveira, do Instituto de Pesquisas Ecológicas - IPÊ;
 VII - Laerzio Chiezorin Neto, do Refúgio de Vida Silvestre Sauim Castanheiras da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Manaus - RVS Sauim Castanheiras/ SEMMAS;
 VIII - Luciana Montenegro Valente, do Ministério Público Federal do Amazonas - MPF/AM;
 IX - Marcelo Bassols Raseira, do Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade 
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Amazônica - CEPAM/ICMBio;
 X - Marcelo Derzi Vidal, do Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Sócio-
biodiversidade Associada a Povos e Comunidades Tradicionais - CNPT/ICMBio;
 XI - Marcelo Gordo, da Universidade Federal do Amazonas - UFAM;
 XII - Rosana Junqueira Subirá, da Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da 
Biodiversidade - DIBIO/ICMBio;
 XIII - Wilson Roberto Spironello, do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - INPA.
 Art. 2º Caberá ao Grupo de Assessoramento Técnico acompanhar a implementação e 
realizar monitoria do PAN Sauim-de-coleira, em conformidade com a sistemática estabelecida 
pela Coordenação Geral de Manejo para Conservação da Diretoria de Pesquisa, Avaliação e 
Monitoramento da Biodiversidade do Instituto Chico Mendes.
 Art. 3º A participação no Grupo de Assessoramento Técnico do PAN Sauim-de-coleira não 
enseja qualquer tipo de remuneração e será considerado serviço de relevante interesse público.
 Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 735, de 02 de dezembro de 2011, publicada no Diário 
Oficial da União do dia 08 de dezembro de 2011, seção 2, pág. 45.
 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

ROBERTO RICARDO VIZENTIN

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 02, DE 10 DE JULHO DE 2015

GABINETE DO MINISTRO

 O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, INTERINO, no uso de suas atribuições, e 
tendo em vista o disposto na Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, no Decreto nº 6.101, de 26 
de abril de 2007, na Portaria nº 43, de 31 de janeiro de 2014, e nas Portarias nº 443, 444 e 445, 
de 17 de dezembro de 2014, resolve:
 Art. 1º A supressão de vegetação e a captura, o transporte, o armazenamento, a guarda e 
manejo de espécimes da fauna, no âmbito do licencimaneto ambiental de que trata o art. 10 da 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e a supressão de vegetação em caso de uso alternativo 
do solo conforme definido pelo inciso VI, do art. 3º, da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, 
que envolvam espécies constantes das Listas Nacionais Oficiais de Espécies da Flora e da Fauna 
Ameaçadas  de Extinção, publicadas por meio das Portarias nº 443, 444 e 445, de 17 de dezembro 
de 2014, atenderá ao disposto nesta Instrução Normativa.
 Art. 2º A supressão de vegetação em área de ocorrência de espécies da fauna e da flora 
ameaçadas de extinção, no âmbito do licenciamento ambiental, será objeto de autorização emitida 
pelo órgão ambiental licenciador, quando devidamente avaliados os seguintes critérios, na etapa de 
viabilidade ambiental:
 I - alternativas locacionais do empreendimento ou atividade; e
 II - relevância da área, objeto do processo de licenciamento ambiental, para a conservação 
das espécies ameaçadas, considera-se o risco de extinção de cada espécie.
 Parágrafo único. No caso de processos de licenciamento ambiental cuja viabilidade 
ambiental já tenha sido atestada até o dia 17 de dezembro de 2014, a emissão da autorização de 
supressão de vegetação-ASV deverá atender as seguintes etapas:
 I - consulta pelo órgão licenciador ao empreendedor quanto à ocorrência de espécies 
constantes das listas referidas no art. 1º; e 
 II - apresentação pelo empreendedor, de medidas de mitigação e compensação que 
assegurem a conservação das espécies, nos termos do art. 27, da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 
2012.
 Art. 3º O órgão ambiental licenciador poderá, no âmbito do licenciamento ambiental, 
autorizar a captura, o transporte, o armazenamento, guarda e o manejo de exemplares das espécies 
constantes das Listas publicadas pelas Portarias nº 444 e 445, de 2014, para fins de desenvolvimento 
de estudos ambientais, levantamento, monitoramento, resgate e conservação.
 Art. 4º Os processos autorizativos de supressão de vegetação que não envolvam atividades 
passíveis de licenciamento ambiental deverão observar o art. 27, da Lei nº 12.651, de 2012.
 Art. 5º As autorizações de que trata esta Instrução Normativa deverão ser condicionadas à 
adoção de medidas de mitigação e compensação que assegurem a conservação das espécies. 
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 Parágrafo único. A definição de medidas de mitigação e compensação direcionadas a 
espécies da fauna e flora ameaçadas de extinção no âmbito do licenciamento ambiental deverá 
guardar relação direta com os impactos identificados para a espécie, observar a categoria de risco 
de extinção de cada espécie e as ações indicadas nos Planos de Ação Nacionais para Conservação 
de Espécies Ameaçadas-PAN, quando existentes.
 Art. 6º Caberá ao órgão ambiental responsável pela autorização estabelecer procedimetnos 
que propiciem o aproveitamento da matéria-prima florestal gerada por autorizações de supressão 
de vegetação concedidas em áreas com espécies de que trata está instrução normativa.
 Art. 7º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO GAETANI

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 16, DE 2 DE MARÇO DE 2015

 O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo artigo 21, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto Nº 7.515, de 08 de julho 
de 2011, publicado no Diário Oficial da União do dia subsequente e pela Portaria Nº 304, de 28 de 
março de 2012, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada 
no Diário Oficial da União de 29 de março de 2012 e:
 Considerando a necessidade de atualizar os locais de funcionamento dos Centros Nacionais 
de Pesquisa e Conservação e o detalhamento das suas atribuições previstas no Art. 17, do Anexo I 
do Decreto N° 7.515, de 08 de julho de 2011; e
 Considerando a necessidade de nomear e definir a localização e as atribuições dos centros 
especializados transferidos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA para o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto 
Chico Mendes, conforme prevê o parágrafo 2º do artigo 2º do Decreto Nº 8.099, de 04 de setembro 
de 2013, resolve:
 Art. 1º Atualizar a denominação, localização e as atribuições dos Centros Nacionais de 
Pesquisa e Conservação, conforme discriminado abaixo:
 I - Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Amazônica - CEPAM, 
sediado no município de Manaus, no estado do Amazonas, com o objetivo de realizar pesquisas 
científicas e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas e de 
monitoramento da biodiversidade do bioma Amazônia e seus ecossistemas, com ênfase nos 
impactos de empreendimentos e demais atividades antrópicas, assim como auxiliar no manejo das 
Unidades de Conservação federais do citado bioma, por meio de estudos e monitoramento para 
conservação e uso sustentável da sua biodiversidade;
 II - Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade do Cerrado e Caatinga 
- CECAT, sediado em Brasília, no Distrito Federal, com o objetivo de realizar pesquisas científicas 
e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas e de monitoramento 
da biodiversidade dos biomas Cerrado e Caatinga, com ênfase nas espécies da flora, invertebrados 
terrestres e polinizadores, assim como auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais do 
Cerrado e da Caatinga, por meio de estudos e monitoramento para conservação e uso sustentável 
da sua biodiversidade; 
 III - Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas - CECAV, sediado em Brasília, no 

Dispõe sobre a atualização da denominação, da localiza-
ção e das atribuições dos Centros Nacionais de Pesquisa 
e Conservação no âmbito do Instituto Chico Mendes e dá 
outras providências (Autos 02070.003198/2013-16).
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Distrito Federal, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para conservação 
dos ambientes cavernícolas e espécies associadas, assim como auxiliar no manejo das Unidades de 
Conservação federais com ambientes cavernícolas, por meio de estudos e monitoramento para 
conservação e uso sustentável do seu patrimônio espeleológico;
 IV - Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Sociobiodiversidade Associada a Povos 
e Comunidades Tradicionais - CNPT, sediado no município de São Luís, estado do Maranhão, com
objetivo de realizar pesquisa científica em manejo e conservação de ambientes e territórios utilizados 
por povos e comunidades tradicionais, bem como seus conhecimentos, modos de organização 
social e formas de gestão dos recursos naturais, em apoio ao manejo das Unidades de Conservação 
federais de uso sustentável;
 V - Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha do Norte - 
CEPNOR, sediado no município de Belém, no estado do Pará, com o objetivo de realizar pesquisas 
científicas, ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas e de 
monitoramento da biodiversidade do bioma marinho costeiro no Mar do Norte brasileiro, com 
ênfase nos impactos de empreendimentos e demais atividades antrópicas, assim como auxiliar 
no manejo das Unidades de Conservação federais, por meio de estudos e monitoramento para 
conservação e uso sustentável da sua biodiversidade;
 VI - Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha do Nordeste 
- CEPENE, sediado no município de Recife, no estado de Pernambuco, com o objetivo de realizar 
pesquisas científicas e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas e 
de monitoramento da biodiversidade do bioma marinho costeiro no Mar do Nordeste brasileiro, 
com ênfase nos impactos de empreendimentos e demais atividades antrópicas, assim como auxiliar 
no manejo das Unidades de Conservação federais, por meio de estudos e monitoramento para 
conservação e uso sustentável da sua biodiversidade;
 VII - Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Tartarugas Marinhas e da Biodiversidade 
Marinha do Leste - TAMAR, sediado no município de Vitória, no estado do Espírito Santo, com o 
objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para conservação e recuperação de 
espécies ameaçadas de tartarugas marinhas no Brasil e de monitoramento da biodiversidade do 
bioma marinho costeiro no Mar do Leste brasileiro, com ênfase nos impactos de empreendimentos 
e demais atividades antrópicas, assim como auxiliar no manejo das Unidades de Conservação 
federais, por meio de estudos e monitoramento para conservação e uso sustentável da sua 
biodiversidade;
 VIII - Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha do Sudeste e 
Sul - CEPSUL sediado no município de Itajaí, no estado de Santa Catarina, com o objetivo de realizar 
pesquisas científicas e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas 
e de monitoramento da biodiversidade do bioma marinho costeiro no Mar do Sul brasileiro, com 
ênfase nos impactos de empreendimentos e demais atividades antrópicas, assim como auxiliar 
no manejo das Unidades de Conservação federais, por meio de estudos e monitoramento para 
conservação e uso sustentável da sua biodiversidade;
 IX - Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Aquática Continental - 
CEPTA, sediado no município de Pirassununga, no estado de São Paulo, com o objetivo de realizar
pesquisas científicas e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas, 
especialmente peixes continentais, e de monitoramento da biodiversidade das bacias hidrográficas 
brasileiras, com ênfase nos impactos de empreendimentos e demais atividades antrópicas, 
assim como auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais, por meio de estudos e 
monitoramento para conservação e uso sustentável da sua ictiofauna;
 X - Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Aquáticos - CMA, sediado no 

litoral do estado de São Paulo, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações de manejo para 
conservação e recuperação de espécies ameaçadas de mamíferos aquáticos e de monitoramento 
do seu estado de conservação no Brasil, com ênfase nos impactos de empreendimentos e demais 
atividades antrópicas, assim como auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais, por 
meio de estudos e monitoramento para conservação da sua biodiversidade de mamíferos aquáticos; 
 XI - Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Primatas Brasileiros - CPB, sediado no 
município de João Pessoa, no estado da Paraíba, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e 
ações de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de mamíferos continentais, 
especialmente de primatas brasileiros, e de monitoramento do seu estado de conservação, com 
ênfase nos impactos de empreendimentos e demais atividades antrópicas, assim como auxiliar 
no manejo das Unidades de Conservação federais, por meio de estudos e monitoramento para 
conservação da sua biodiversidade de primatas;
 XII - Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Aves Silvestres - CEMAVE, sediado no 
município de Cabedelo, no estado da Paraíba, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e 
ações de manejo para conservação e recuperação de espécies de aves ameaçadas e migratórias, e 
de monitoramento do seu estado de conservação, com ênfase nos impactos de empreendimentos 
e demais atividades antrópicas, assim como auxiliar no manejo das Unidades de Conservação 
federais, por meio de estudos e monitoramento para conservação da sua biodiversidade de aves;
 XIII - Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Carnívoros - CENAP, 
sediado no município de Atibaia, no estado de São Paulo, com o objetivo de realizar pesquisas 
científicas
e ações de manejo para conservação e recuperação de espécies de mamíferos continentais, 
especialmente de mamíferos carnívoros continentais, e de monitoramento do seu estado de 
conservação, com ênfase nos impactos de empreendimentos e demais atividades antrópicas, 
assim como auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais, por meio de estudos e 
monitoramento para conservação da sua biodiversidade de mamíferos terrestres; e
 XIV - Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Répteis e Anfíbios - RAN, sediado no 
município de Goiânia, no estado de Goiás, com o objetivo de realizar pesquisas científicas e ações 
de manejo para conservação e recuperação de espécies ameaçadas de répteis e anfíbios, e de 
monitoramento do seu estado de conservação, com ênfase nos impactos de empreendimentos e 
demais atividades antrópicas, assim como auxiliar no manejo das Unidades de Conservação federais, 
por meio de estudos e monitoramento para conservação e uso sustentável da sua biodiversidade de 
répteis e anfíbios.
 Parágrafo único. Os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação buscarão implementar as 
parcerias necessárias com outras instituições para maximizar a consecução dos seus objetivos.
 Art. 2º Os Centros Nacionais de Pesquisa e Conservação terão Bases Avançadas, conforme 
relacionado no Anexo I desta Portaria, que contarão necessariamente com patrimônio, quadro 
de servidores do Instituto e responsáveis devidamente designados por ordem de serviço do 
Coordenador do Centro.
 § 1º A continuidade das Bases Avançadas, relacionadas no Anexo I, dependerá da 
necessidade de ações de pesquisa e conservação conduzidas pelo Centro para a localidade, 
durante todo o período do ano, comprovada por meio dos projetos de pesquisa ou de conservação 
aprovados pela Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade - DIBIO, que 
deverão identificar claramente as ações realizadas pela Base.
 § 2º Os projetos de pesquisa e conservação relacionados às ações das Bases Avançadas 
instaladas em Unidade de Conservação federal deverão ser propostos pelo Centro em articulação 
com as unidades citadas.
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 § 3º O controle de frequência dos servidores lotados nas Bases instaladas em sede de 
Unidades de Conservação federal será realizado pelos gestores dessas unidades, mediante folha de 
ponto devidamente atestada, que deverá ser encaminhada ao Coordenador do Centro ao qual a 
Base está vinculada, para elaboração e envio do Boletim Mensal de Frequência à Coordenação Geral 
de Gestão de Pessoas - CGGP, com exceção das Bases instaladas em estruturas físicas localizadas 
em Áreas de Proteção Ambiental, distintas das estruturas administrativas da sede da unidade, que 
se reportarão diretamente ao respectivo Centro.
 § 4º A definição das atividades e a avaliação de desempenho dos servidores submetidos ao 
controle previsto no parágrafo anterior serão de responsabilidade do Coordenador do Centro.
 § 5º O Coordenador do Centro deverá incluir no Sistema de Avaliação de Desempenho - 
SAD, as metas do projeto de pesquisa ou de conservação para fins de avaliação de desempenho 
dos servidores.
 Art. 3º - O Centro Nacional de Pesquisa e Gestão do Uso dos Recursos Pesqueiros 
Lagunares e Estuarinos - CEPERG será incorporado ao Centro Nacional de Pesquisa e Gestão do 
Uso dos Recursos Pesqueiros do Litoral Sudeste e Sul para constituir o Centro Nacional de Pesquisa 
e Conservação da Biodiversidade Marinha do Sudeste e Sul - CEPSUL, previsto no inciso VIII do 
artigo 1º desta Portaria.
 Art. 4º Fica transferida a sede do CMA em Itamaracá, estado de Pernambuco, para o litoral 
do estado de São Paulo, fixando-se o prazo de trezentos e sessenta e cinco dias para definição do 
seu município sede, em ato do Presidente, a ser publicado no Boletim Interno, bem como para sua 
respectiva instalação. 
 § 1º Os servidores lotados na extinta sede em Itamaracá, Pernambuco, que optarem pela 
lotação na sede do Centro, no litoral do estado de São Paulo, serão removidos no interesse da 
instituição.
 § 2º Os servidores que não fizerem a opção prevista no parágrafo anterior serão lotados nas 
bases do CEPENE definidas no Anexo I, ficando garantida a consulta e a opção pela lotação.
 § 3º As lotações que não envolverem as bases do CEPENE e que implicarem mudança de 
município estarão sujeitas ao procedimento ordinário de remoção, conforme as regras próprias 
para este fim.
 Art. 5º Fica transferida a sede do CEPENE em Tamandaré, estado de Pernambuco, para o 
município de Recife no mesmo estado, fixando-se o prazo de trezentos e sessenta e cinco dias para 
sua respectiva instalação.
 Parágrafo único. Fica transformada em Base Avançada do CEPENE a sua antiga sede em 
Tamandaré, ficando facultado aos servidores a opção pela lotação na nova sede do Centro no 
município de Recife, estado de Pernambuco.
 Art. 6º Ficam extintas as Bases Avançadas relacionadas no Anexo II, que define o destino 
das estruturas físicas e equipamentos correspondentes.
 § 1º As Unidades de Conservação federais definidas no referido anexo como destino 
das estruturas físicas e equipamentos das bases extintas, assumirão integralmente as atividades 
desenvolvidas por estas bases.
 § 2º As atividades que geram dados para avaliação do estado de conservação das espécies 
ameaçadas não poderão sofrer interrupção e os dados deverão ser coletados e encaminhados 
segundo o protocolo estabelecido pelo Centro responsável pela avaliação, que fornecerá para a 
Unidade de Conservação a informação produzida a partir destes dados.
 § 3º Fica garantida a consulta ao servidor para a eventual mudança de lotação.
 § 4º As lotações que implicarem mudança de município deverão ser submetidas ao 
procedimento ordinário de remoção, conforme as regras próprias para este fim.

 Art. 7º Ficam criados os Programas de Monitoramento de Impactos sobre a Biodiversidade 
e os Programas de Conservação das Tartarugas Marinhas e do Peixe-boi Marinho.
 § 1º Aos programas citados no caput serão associados os cargos de Direção e Assessoramento 
Superior DAS 101.1 da Estrutura Regimental do Instituto, vinculados aos Centros Nacionais de 
Pesquisa e Conservação, conforme dispuserem os respectivos atos de nomeação.
 § 2º Os Programas de Conservação das Tartarugas Marinhas e do Peixe-boi Marinho ficarão 
vinculados, respectivamente, ao Centro TAMAR e ao CEPENE.
 § 3º Os programas citados no caput podem contar com servidores dedicados às suas 
atividades em outras unidades do Instituto, mediante projetos específicos, propostos em conjunto 
pelo Centro Nacional de Pesquisa e Conservação e pela unidade de lotação do servidor.
 Art. 8º As disposições desta Portaria deverão ser incorporadas ao Regimento Interno do 
Instituto quando da sua publicação.
 Art. 9º Fica revogada a Portaria Nº 78, de 3 de setembro de 2009 (Processo Administrativo 
nº 02070.000237/2009-39).
 Art. 10º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

ROBERTO RICARDO VIZENTIN   

         
ANEXO I 

 São reconhecidas as seguintes Bases Avançadas:
 I - vinculadas ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas - CECAV:
 a) Base Avançada no município de Natal, estado do Rio Grande do Norte;
 b) Base Avançada no município de Nova Lima, estado de Minas Gerais; e
 c) Base Avançada no município de Chapada dos Guimarães, estado de Mato Grosso, 
instalada no Parque Nacional da Chapada dos Guimarães.
 II - vinculada ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Sociobiodiversidade 
Associada a Povos e Comunidades Tradicionais - CNPT:
 a) Base Avançada no município de Rio Branco, estado do Acre.
 III - vinculadas ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha 
do Nordeste - CEPENE:
 a) Base Avançada no município de Tamandaré, estado de Pernambuco;
 b) Base Avançada no município de Itamaracá, estado de Pernambuco, cuja gestão será 
compartilhada com o CMA até a completa transferência das ações para o CEPENE no prazo de 360 
dias;
 c) Base Avançada no município de Porto das Pedras, estado de Alagoas, mantida até 15 
de dezembro de 2015, prazo para sua desativação e transferência das suas atividades para a Base 
Avançada em Tamandaré; e 
 d) Base Avançada no município de Caravelas, estado da Bahia.
 IV - vinculadas ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Tartarugas Marinhas e da 
Biodiversidade Marinha do Leste - TAMAR:
 a) Base Avançada no município de Itarema, no estado do Ceará;
 b) Base Avançada no município de Parnamirim, estado do Rio Grande do Norte;
 c) Base Avançada no Distrito Estadual de Fernando de Noronha, estado de Pernambuco;
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 d) Base Avançada no município de Aracaju, estado de Sergipe;
 e) Base Avançada no município de Pirambu, estado de Sergipe, instalada na Reserva 
Biológica de Santa Izabel;
 f) Base Avançada no município de Linhares, estado do Espírito Santo, instalada na Reserva 
Biológica de Comboios;
 g) Base Avançada no município de São Mateus, estado do Espírito Santo; e
 h) Base Avançada no município de Florianópolis, estado de Santa Catarina.
 V - vinculada ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha do 
Sul - CEPSUL:
 a) Base Avançada no município de Rio Grande, estado do Rio Grande do Sul.
 VI - vinculadas ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Aves Silvestres - CEMAVE:
 a) Base Avançada em Brasília, DF, instalada no Parque Nacional de Brasília; e
 b) Base Avançada no município de Florianópolis, estado de Santa Catarina, instalada na 
sede da Coordenação Regional.
 

 
ANEXO II

   
 Ficam extintas as seguintes Bases Avançadas:
 I - vinculadas ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas - CECAV:
 a) Base Avançada no município de Cuiabá, estado de Mato Grosso, ficando os equipamentos 
correspondentes mantidos no próprio Centro; e
 b) Base Avançada no município de Lagoa Santa, estado de Minas Gerais, ficando os 
equipamentos correspondentes mantidos no próprio Centro.
 II - vinculadas ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Sociobiodiversidade 
Associada a Povos e Comunidades Tradicionais - CNPT:
 a) Base Avançada no município de Florianópolis, estado de Santa Catarina, ficando os 
equipamentos correspondentes mantidos no próprio Centro;
 b) Base Avançada no município de Chapada dos Guimarães, estado do Mato Grosso, 
ficando os equipamentos correspondentes mantidos no próprio Centro; e
 c) Base Avançada no município de Goiânia, estado de Goiás, ficando os equipamentos 
correspondentes incorporados ao RAN. 
 III - vinculadas ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Tartarugas Marinhas e da 
Biodiversidade Marinha do Leste - TAMAR:
 a) Base Avançada, na Praia do Forte, município de Mata de São João, estado da Bahia, 
ficando os equipamentos correspondentes mantidos no próprio Centro;
 b) Base Avançada no município de Conde, no estado da Bahia, ficando os equipamentos 
correspondentes mantidos no próprio Centro;
 c) Base Avançada na Costa do Sauipe, município de Mata de São João, estado da Bahia, 
ficando os equipamentos correspondentes mantidos no próprio Centro;
 d) Base Avançada em Povoação, município de Linhares, estado do Espírito Santo, ficando 
os equipamentos correspondentes mantidos no próprio Centro;
 e) Base Avançada no município de Ubatuba, estado de São Paulo, ficando os equipamentos 
correspondentes mantidos no próprio Centro; e
 f) Base Avançada no município de Itajaí, estado de Santa Catarina, ficando os equipamentos 
correspondentes incorporados ao CEPSUL para uso no Programa de Conservação das Tartarugas 
Marinhas. 

 IV - vinculadas ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Aquática 
Continental - CEPTA:
 a) Base Avançada no município de Poconé, estado de Mato Grosso, ficando os equipamentos 
correspondentes mantidos no próprio Centro;
 b) Base Avançada no município de São Miguel do Araguaia, estado de Goiás, ficando os 
equipamentos correspondentes mantidos no próprio Centro; e
 c) Base Avançada no município de Casemiro de Abreu, estado do Rio de Janeiro, ficando 
os equipamentos correspondentes mantidos no próprio Centro.
 V - vinculadas ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Aquáticos - CMA:
 a) Base Avançada no município de Belém, estado do Pará, ficando os equipamentos 
correspondentes incorporados ao CEPNOR;
 b) Base Avançada no município de São Luís, estado do Maranhão, ficando a infraestrutura 
física e equipamentos correspondentes incorporados ao CNPT;
 c) Base Avançada, no município de Cajueiro da Praia, estado do Piauí, ficando a estrutura 
física e equipamentos correspondentes incorporados à Área de Proteção Ambiental do Delta do 
Parnaíba;
 d) Base Avançada no município de Rio Tinto, estado da Paraíba, ficando a estrutura física 
e equipamentos correspondentes incorporados à Área de Proteção Ambiental da Barra do Rio 
Mamanguape; 
 e) Base Avançada no Parque Nacional no Distrito Estadual de Fernando de Noronha, no 
estado de Pernambuco, ficando a estrutura física e equipamentos correspondentes mantidos no 
próprio Centro;
 f) Base Avançada no município de Arraial do Cabo, estado do Rio de Janeiro, ficando a 
estrutura física e equipamentos correspondentes mantidos no próprio Centro; e
 g) Base Avançada no município de Florianópolis, estado de Santa Catarina, ficando os 
equipamentos correspondentes mantidos no próprio Centro.
 VI - vinculada ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Aves Silvestres - CEMAVE:
a) Base Avançada no município de Jeremoabo, estado da Bahia, ficando os equipamentos 
correspondentes mantidos no próprio Centro.
 VII - vinculada ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Mamíferos Carnívoros - 
CENAP:
 a) Base Avançada no município de Foz do Iguaçu, estado do Paraná, ficando os equipamentos 
correspondentes incorporados ao Parque Nacional de Foz do Iguaçu.
 IX - vinculadas ao Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Répteis e Anfíbios - RAN:
a) Base Avançada no município de Campo Grande, estado do Mato Grosso do Sul, ficando os 
equipamentos correspondentes mantidos no próprio Centro; e
 b) Base Avançada no município de Lagoa Santa, estado de Minas Gerais, ficando os 
equipamentos correspondentes mantidos no próprio Centro.



 O sauim-de-coleira (ou sauim-de-Manaus) é endêmico da Amazônia brasileira e é o calitriquídeo 
mais ameaçado do Brasil. Sua vulnerabilidade está relacionada ao fato de sua área de ocorrência ser muito 
restrita e abranger a cidade de Manaus e arredores, justamente a região de maior crescimento populacional 
nas últimas décadas na Amazônia. Além disso, apesar dos motivos não serem conhecidos, o sauim-de-coleira 
vem perdendo habitat para a espécie vizinha Saguinus midas.
 Desde a década de 1990, numerosos esforços foram empreendidos com o objetivo de traçar 
estratégias para a pesquisa, o manejo e a proteção da espécie. Com o estabelecimento dos Planos de Ação 
Nacional (PAN) para as Espécies Ameaçadas de Extinção como instrumentos para a implementação da Política 
Nacional da Biodiversidade, em 2010, o Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Primatas Brasileiros 
(CPB), juntamente com um grupo de especialistas começou a traçar o modelo do PAN para a Conservação do 
Sauim-de-coleira. 
 O Plano de Ação Nacional para Conservação do Sauim-de-coleira foi aprovado por meio da portaria 
ICMBio nº 94 de dezembro de 2011. Desde então, Este PAN vem sendo monitorado anualmente para a 
avaliação do andamento das ações. Esse acompanhamento sistemático permite ajustes, alterações, exclusões 
e inclusões, de modo a torná-lo mais dinâmico, factível e exequível. O principal resultado percebido durante 
esses anos de execução é a integração e o comprometimento dos colaboradores na execução das ações 
estabelecidas, que tem permitido avanços significativos com relação ao planejado. Essa união de esforços nos 
dá a certeza de que conseguiremos alcançar os objetivos estabelecidos contribuindo para reverter o crítico 
quadro que se encontra o sauim-de-coleira. 

MARCELO MARCELINO DE OLIVEIRA
Diretor de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento da Biodiversidade
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